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"Altera o Anexo Único a que se refere o artigo 15 da Lei 
n° 15.442, de 09 de setembro de 2011". 

• 	
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Altera o Anexo Único a que se refere o artigo 15 da Lei n° 15.442, de 09 de 
setembro de 2011, item c, que passa a vigorar com as seguintes alterações: 

Natureza da Irregularidade Dispositivo violado Multa 

c I - Passeio Inexistente Artigo 7° e respectivo 

§ 2° 

R$ 300,00 (trezentos reais ) por 

metro linear de testada do 

imóvel. 

c II — Passeio em mau 

estado de conservação 

Artigo 7° e respectivo 

§ 2° 

R$ 300,00 (trezentos reais) por 

metro linear do trecho que se 

apresenta em mau estado de 

manutenção e conservação 

Artigo 2° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
450  GV — VEREADOR PAULO FRANGE 

JUSTIFICATIVA 

A propositura objetiva alterar o Anexo Único a que se refere o artigo 15 da 

Lei n° 15.442, de 09 de setembro de 2011, item c, para instituir um critério mais 

justo de sanção aos infratores. 

Diante do exposto, considerando a importância da presente propositura, 

solicito a colaboração dos vereadores desta Casa para sua aprovação, uma vez 

que revestida de interesse público. 
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À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Solan - Rainohe dos Santos 
Supervisora de SGP.22 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
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1:35 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 207/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no site 
www.senado.gov.br  e www.prefeitura.sp.gov.br , a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 15.442, de 09 de setembro de 2011, que dispõe sobre a limpeza de imóveis, 
o fechamento de terrenos não edificados e a construção e manutenção de passeios, bem como 
cria o Disque-Calçadas; revoga as Leis n° 10.508, de 4 de maio de 1988, e n° 12.993, de 24 de 
maio de 2000, o art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei n° 13.478, de 
30 de dezembro de 2002, regulamentada pelo Decreto n° 52.903, de 6 de janeiro de 2012; 

- PL 286/08, que dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados, 
a construção e a manutenção de passeios, e dá outras providências; 

- PL 457/08, que altera as Leis 10.508/1988, 11.403/1993 e 13.614/2003; no disposto à 
execução de serviços que causem danos aos passeios públicos pelas concessionárias e 
similares e dá outras providências; 

- PL 421/12, que introduz alteração do parágrafo único e no caput do artigo 11, nos §§ 1° e 2° e 
caput do artigo 12 e, nos artigos 14 e 15 da Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011; 

- PL 56/13, que introduz alterações nos artigos 14, 16 e 17 da Lei n° 15.442, de 9 de setembro 
de 2011; 

- PL 67/13, que introduz alteração no parágrafo único e no caput do artigo 11, nos §§ 1° e 2° e 
caput do artigo 12 e, nos artigos 14 e 15 da Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011; 

- PL 79/13, que altera dispositivos da Lei n° 11.228, de 4 de junho de 1992 - Código de Obras e 
Edificações e da Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011, e dá outras providências; 

- PL 206/13, que cria o § 3° do art. 7° da Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011, que dispõe 
sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção de 
passeios, bem como cria o Disque-Calçada; 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

Assim sendo, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme 
despacho do Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 2 de maio de 2013. 

Marcella Fa 
Procuradora Supervisora do 

OAB/SP 

caglia 
or de Pesq. e Análise Prévia 
11.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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LEI No 15.442 09/09/2011 (ver documento) 
Sem revogação expressa 
Dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não 
edificados e a construção e manutenção de passeios, bem como cria o 
Disque-Calçadas; revoga as Leis no 10.508, de 4 de maio de 1988, e no 
12.993, de 24 de maio de 2000, o art. 167 e o corrrespondente item 
constante do Anexo VI da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002. 
DOC 10/09/2011 p. 1 c. todas 
Projeto de Lei No 409/2010 (ver documento) 
Domingos Dissei 
Decreto no 52.903/2012 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO 
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 10.508/1988.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.993/2000.; (ver documento) 
Revoga o art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei 
no 13.478/2002. (ver documento) 
Lei no 10.508/1988 - Dispõe sobre a limpeza nos imóveis, o fechamento 
de terrenos não edificados e a construção de passeios, e dá outras 
providências.; (ver documento) 
Lei no 12.993/2000 - Dispõe sobre a proibição do rebaixamento de guias, 
defronte a imóveis que não possuam acesso para veículos, no Município 
de São Paulo, e dá outras providências.; (ver documento) 
Lei no 13.478/2002 - Dispõe sobre a organização do Sistema de Limpeza 
Urbana do Município de São Paulo; cria e estrutura seu órgão regulador; 
autoriza o Poder Público a delegar a execução dos serviços públicos 
mediante concessão ou permissão; institui a Taxa de Resíduos Sólidos 
Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - 
TRSS e a Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - 
FISLURB; cria o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e dá outras 
providências. (ver documento) 
Limpeza de terreno - Imóvel particular - Fechamento de terreno - Guias e 
sarjetas - Muro - Alvará de Alinhamento e Nivelamento - Calçada - 
Conservação - Mobiliário urbano - Instalação - Árvore - Multa - 
Irregularidade - Intimação - Gárgula - Rebaixamento - Prestação de 
serviço - Fiscalização - Disque Calçadas - Criação - Pedestre - Pessoa 
portadora de deficiência - Responsabilidade - Acesso - Acessibilidade 

[ Retorna } 
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PUBLICADO DOC 10/09/2011, p. 1 c. todas 

LEI No 15.442, DE 9 DE SETEMBRO DE 2011 
(Projeto de Lei no 409/10, do Vereador Domingos Dissei - DEMOCRATAS) 
Dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a 
construção e manutenção de passeios, bem como cria o Disque-Calçadas; revoga 
as Leis no 10.508, de 4 de maio de 1988, e no 12.993, de 24 de maio de 2000, o 
art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei no 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 0  de 
setembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DA LIMPEZA DE IMÓVEIS 

Art. 1 0  Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias ou 
logradouros públicos, são obrigados a mantê-los limpos, capinados e drenados, 
respondendo, em qualquer situação, pela sua utilização como depósito de lixo, 
detritos ou resíduos de qualquer espécie ou natureza. 

CAPÍTULO II 
DO FECHAMENTO DE TERRENOS 

Art. 20  Os responsáveis por terrenos não edificados, com frente para vias ou 
logradouros públicos dotados de pavimentação ou de guias e sarjetas, são 
obrigados a executar, manter e conservar gradil, muro ou outro tipo adequado de 
fecho nos respectivos alinhamentos, observadas as regras a serem fixadas por meio 
de decreto. 
§ 10  O fechamento de que trata o "caput" deste artigo poderá ser metálico, de 
pedra, de concreto ou de alvenaria revestida, devendo ter altura de 1,20m (um 
metro e vinte centímetros) em relação ao nível do logradouro e ser provido de 
portão. 
§ 20  O fechamento poderá ter altura superior a 1,20m (um metro e vinte 
centímetros) desde que, a partir dessa medida, sejam executados com, no mínimo 
50% (cinquenta por cento) de sua superfície uniformemente vazada, de forma a 
possibilitar a total visão do terreno. 
§ 30  O Executivo poderá alterar as características do fechamento, por meio de 
decreto, em função da evolução da técnica das construções, dos materiais e das 
tendências sociais. 
Art. 30  Quando o terreno pertencer a loteamento aprovado, fica concedido, para 
cumprimento do disposto neste artigo, o prazo de 12 (doze) meses, contados a 
partir da data da expedição do Termo de Verificação de Execução de Obras. 
Art. 40  A execução do fechamento depende de Comunicação, prevista no item 3.3 
do Código de Obras e Edificações, aprovado pela Lei no 11.228, de 26 de junho de 
1992, e de Alvará de Alinhamento e Nivelamento, a serem requeridos, pelo 
responsável, na Subprefeitura competente, nos termos da legislação vigente. 
Parágrafo único. Ressalvadas as hipóteses previstas em lei, o Alvará de 
Alinhamento e Nivelamento poderá ser dispensado, a critério da Administração 
Municipal, nos casos de imóveis que acompanhem os alinhamentos e nivelamentos 
existentes, excluídos os casos de fechamentos com características de muro de 
arrimo. 
Art. 50  A Administração Municipal poderá dispensar a execução de gradil, muro ou 
fecho, por impossibilidade ou dificuldade para a execução das obras, nos seguintes 
casos: 
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I - os terrenos apresentarem acentuado desnível em relação ao teito : .glos: 
logradouros; 
II - existir curso d'água ou acidente geográfico junto ao alinhamento ou nele 
interferindo. 
Parágrafo único. Os terrenos com Alvará de Autorização, Aprovação ou Execução 
em vigor ficam dispensados da execução de gradil, muro ou fecho desde que 
instalados, nos alinhamentos ou sobre o passeio, os tapumes exigidos pela 
legislação que trata da execução das obras. 
Art. 6 0  Para os efeitos desta lei, considera-se inexistente o gradil, muro ou fecho 
cuja construção, reconstrução ou preservação esteja em desacordo com as regras e 
padrões técnicos estabelecidos na normatização específica. 
Parágrafo único. Não se enquadram na definição prevista no "caput" deste artigo os 
fechamentos executados, até a data da publicação desta lei, de acordo com a 
legislação vigente à época de sua execução e mantidos em bom estado de 
conservação. 

CAPÍTULO III 
DOS PASSEIOS PÚBLICOS 

Art. 7 0  Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias ou 
logradouros públicos dotados de guias e sarjetas, são obrigados a executar, manter 
e conservar os respectivos passeios na extensão correspondente à sua testada, na 
conformidade da normatização específica expedida pelo Executivo. 
§ 1 0  Ficam excluídos da obrigação de execução dos passeios, prevista no "caput" 
deste artigo, os responsáveis por imóveis localizados nas vias integrantes: 
I - do Plano de Pavimentação Urbana Comunitária - PPUC, instituído pela Lei no 
10.558, de 17 de junho de 1988; 
II - das rotas definidas, mediante decreto, nos termos do disposto no art. 2 0  da Lei 
no 14.675, de 23 de janeiro de 2008, que instituiu o Plano Emergencial de Calçadas 
- PEC; 
III - da Rede Viária Estrutural dos tipos N1, N2 e N3, a teor dos §§1 0  e 3 0  do art. 
6 0  da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004. 
§ 20  Para os efeitos desta lei, o passeio será considerado: 
I - inexistente, quando executado em desconformidade com as normas técnicas 
vigentes à época de sua construção ou reconstrução; 
II - em mau estado de manutenção e conservação, quando apresentar buracos, 
ondulações, desníveis não exigidos pela natureza do logradouro ou obstáculos que 
impeçam a circulação livre e segura dos pedestres, bem como execução de reparos 
em desacordo com o aspecto estético ou harmônico do passeio existente. 
Art. 8 0  A instalação de mobiliário urbano nos passeios, tais como telefones 
públicos, caixas de correio e lixeiras, não poderá bloquear, obstruir ou dificultar o 
acesso de veículos, o livre acesso e circulação de pedestres, em especial das 
pessoas com deficiência, ou a visibilidade dos pedestres e motoristas, na 
confluência das vias, observada a normatização específica expedida pelo Executivo, 
sob pena de aplicação da multa prevista no Anexo Unico integrante desta lei. 
Parágrafo único. Qualquer que seja a largura do passeio deverá ser respeitada a 
faixa livre mínima de 1,20m (um metro e vinte centímetros), destinada 
exclusivamente a livre circulação de pedestres. 
Art. 9 0  Aplicam-se aos passeios, no que couber, o disposto no art. 3 0  e no "caput" 
do art. 5 0  desta lei, relativo a prazo e dispensa para o cumprimento da obrigação 
de executar, manter e conservar os passeios. 
§ 1 0  No caso de passeio em mau estado de manutenção e conservação em 
decorrência da existência de espécie arbórea, o responsável ficará dispensado do 
cumprimento da obrigação prevista no "caput" do art. 7 0  desta lei até que o corte 
ou a supressão seja providenciado pela Administração Municipal, nos termos da 
legislação vigente. 



§ 20  A partir do corte ou supressão da espécie arbórea, o responsável ter.à.o . prazo3 
de 30 (trinta) dias para providenciar a regularização do passeio  

CAPÍTULO IV 
DAS RESPONSABILIDADES, PROCEDIMENTOS E PENALIDADES 

Art. 10. Consideram-se responsáveis pelas obras e serviços previstos nos arts. 1 0  a 
70  desta lei: 
I - o proprietário, o titular do domínio útil ou da nua propriedade, o condomínio ou 
o possuidor do imóvel, a qualquer título, ressalvadas as hipóteses previstas no § 1 0  
do art. 7 0  desta lei; 
II - a União, o Estado, o Município e os órgãos e entidades da respectiva 
Administração Indireta, quanto aos próprios de seu domínio, posse, guarda ou 
administração. 
§ 1 0  O Município reparará os danos que causar às obras e serviços de que trata 
esta lei quando da realização dos melhoramentos públicos de sua responsabilidade. 
§ 20  As permissionárias do uso das vias públicas para a implantação de 
equipamentos de infraestrutura urbana destinados à prestação de serviços públicos 
e privados repararão os danos causados aos passeios públicos na conformidade do 
disposto em legislação específica. 
§ 30  Os responsáveis referidos no inciso 1 do "caput" deste artigo serão 
solidariamente responsáveis pela regularidade dos imóveis nos termos das 
disposições desta lei, bem como pelas penalidades decorrentes do seu 
descumprimento. 
Art. 11. O descumprimento das disposições desta lei acarretará a lavratura, por 
irregularidade constatada, de autos de multa e de intimação para regularizar a 
limpeza, o fechamento ou o passeio, conforme o caso, no prazo improrrogável de 
30 (trinta) dias. 
Parágrafo único. O prazo estabelecido no "caput" deste artigo ficará reduzido a 20 
(vinte) dias nos casos das irregularidades previstas no art. 8 0  desta lei. 
Art. 12. Os autos de multa e de intimação serão dirigidos ao responsável ou seu 
representante legal, assim considerados o mandatário, o administrador ou o 
gerente, pessoalmente ou por via postal com aviso de recebimento, no endereço 
constante do Cadastro Imobiliário Fiscal, nos termos da Lei no 10.208, de 5 de 
dezembro de 1986. 
§ 10  Presumir-se-á o recebimento dos autos de multa e de intimação quando 
encaminhados ao endereço constante do Cadastro Imobiliário Fiscal. 
§ 20  A multa e a intimação serão objeto de publicação por edital no Diário Oficial da 
Cidade. 
§ 30  O prazo para atendimento da intimação será contado em dias corridos, a partir 
da data da publicação do edital, excluído o dia do início e incluído o dia do fim. 
Art. 13. O responsável fica obrigado a comunicar, diretamente à Prefeitura do 
Município de São Paulo, que as irregularidades constatadas foram sanadas, até o 
termo final do prazo para atendimento da intimação. 
Parágrafo único. A comunicação poderá ser feita nas Praças de Atendimento das 
Subprefeituras, pelo Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet ou 
por outro meio eletrônico disponibilizado pelo Executivo, mediante regulamentação. 
Art. 14. Na hipótese do não atendimento da intimação nos prazos estabelecidos no 
art. 11 desta lei, nova multa será aplicada por irregularidade constatada. 
Parágrafo único. A multa prevista no "caput" deste artigo será renovada a cada 30 
(trinta) dias até que haja a comunicação do saneamento da irregularidade ou a 
constatação da regularização pela Administração Municipal. 
Art. 15. Os valores das multas previstas nos arts. 8 0, 11, 14 e § 1 0  do art. 20 desta 
lei serão os constantes do Anexo Único integrante desta lei. 
Parágrafo único. Os valores das multas serão atualizadas anualmente pela variação 
do Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo. 
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Art. 16. Contra a aplicação das multas previstas nos arts. 8 0 , 11, 14 e T'íq:" o,art. 
20 desta lei, caberá a apresentação de defesa, com efeito suspensivo, dirigida ao 
Supervisor de Fiscalização da Subprefeitura, no prazo de 15 (quinze) dias, contados 
a partir da data da publicação do edital referido no § 2 0  do art. 12 desta lei, 
excluído o dia do início e incluído o dia do vencimento. 
§ 10  Contra o despacho decisório que desacolher a defesa, caberá recurso, com 
efeito suspensivo, dirigido ao Subprefeito, no prazo de 30 (trinta) dias contados da 
data da publicação da decisão no Diário Oficial da Cidade, excluído o dia do início e 
incluído o dia do fim. 
§ 20  A defesa e o recurso poderão ser apresentados nas Praças de Atendimento das 
Subprefeituras, pelo Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet, ou 
por outro meio eletrônico, disponibilizado pelo Executivo, mediante 
regulamentação. 
§ 30  A decisão do recurso encerra a instância administrativa. 
§ 40  O infrator ficará obrigado a realizar o pagamento do valor da multa corrigido, 
sob pena de cobrança judicial, quando: 
I - a defesa for indeferida e não tenha sido apresentado recurso em tempo hábil; 
II - o recurso for indeferido. 
Art. 17. A Prefeitura poderá, a seu critério, executar as obras e serviços não 
realizados nos prazos estipulados, cobrando dos responsáveis omissos o custo 
apropriado, acrescido de 100% (cem por cento), sem prejuízo da aplicação da 
multa cabível, juros, eventuais acréscimos legais e demais despesas advindas de 
sua exigibilidade e cobrança. 
Art. 18. A Prefeitura poderá efetuar a apreensão e a remoção do mobiliário urbano, 
caso a irregularidade prevista no art. 8 0  desta lei perdure por mais de 60 
(sessenta) dias. 

CAPÍTULO V 
DA ABERTURA DE GÁRGULAS, DO REBAIXAMENTO E CHANFRAMENTO DE GUIAS E 
DAS TRAVESSIAS SINALIZADAS PARA PEDESTRES 

Art. 19. A abertura de gárgulas sob o passeio, para escoamento de águas pluviais, 
o chanframento de guias, e o rebaixamento de guias, para acesso de veículos, 
serão executados pela Prefeitura, mediante requerimento do interessado e 
pagamento dos preços devidos, os quais serão calculados com base nos custos 
unitários dos respectivos serviços e atualizados em consonância com a legislação 
vigente. 
§ 10  As pessoas físicas ou jurídicas que realizarem os serviços de que trata o 
"caput" deste artigo 19 incorrerão em multa correspondente ao triplo do valor do 
preço do serviço, atualizada anualmente pela variação do índice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo. 
§ 20  Se a Prefeitura, por qualquer motivo, necessitar refazer ou reparar os serviços 
executados clandestinamente, o infrator, além da multa prevista no "caput" deste 
artigo, responderá pelo preço correspondente ao refazimento ou reparo e, se for o 
caso, pelo valor das guias danificadas ou que não puderem ser aproveitadas. 
Art. 20. A Prefeitura providenciará, sob sua responsabilidade, o rebaixamento da 
parte dos passeios necessária ao acesso de pedestres, nas travessias sinalizadas e 
nos canteiros centrais das vias públicas. 
§ 10  Fica vedada a instalação dos mobiliários urbanos de que trata o art. 8 0  desta 
lei junto a rebaixamento vinculado às travessias sinalizadas, sob pena de multa 
constante do Anexo Único integrante desta lei. 
§ 20  O mobiliário existente, que prejudique o acesso de pedestres ou dificulte a sua 
visibilidade ou de motoristas, será removido pela Prefeitura ou, por sua 
determinação, pelo órgão responsável. 
§ 30  O descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo acarretará ao infrator 
multa no valor de R$ 1.000,00, atualizado anualmente pela variação do índice de 
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Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geóqrafia:l.. --i 
e Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo. 
§ 40  Se a PMSP, por qualquer motivo necessitar refazer ou reparar os serviços 
executados clandestinamente, o infrator, além da multa correspondente, 
responderá pelo preço do refazimento ou reparo e, se for o caso, pelas guias 
danificadas ou que não puderem ser aproveitadas. 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 21. O Executivo criará um Disque-Calçadas, disponibilizando o respectivo 
número de telefone para atendimento das reclamações e prestações de 
informações. 
Parágrafo único. Para a finalidade prevista no "caput" deste artigo, poderá também 
ser disponibilizado atendimento eletrônico. 
Art. 22. O Executivo promoverá as medidas necessárias para viabilizar a aplicação 
das normas previstas nesta lei, em sistema computadorizado, estabelecendo, 
mediante portaria, a padronização de procedimentos eletrônicos e demais 
documentos necessários ao seu cumprimento. 
Art. 23. A Administração Municipal poderá celebrar contratos com empresas 
privadas, com vista à prestação de serviços de apoio operacional para a 
fiscalização, bem como para a execução das obras e serviços tratados nesta lei, nos 
termos do seu art. 17. 
Art. 24. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias 
contados da data de sua publicação. 
Art. 25. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 26. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis no 
10.508, de 4 de maio de 1988, e no 12.993, de 24 de maio de 2000, bem como o 
art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei no 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de setembro de 2011, 458 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de setembro de 2011. 



Anexo Único a que se refere o artigo 15 da Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011 

Natureza da irregularidade Dispositivos vio- 
lados Multa 

a) falta de limpeza Artigo 1° 
R$ 4,00 (quatro reais) para 
cada metro quadrado ou fra-
ção da área total do terreno 

b) fechamento inexistente Artigos 2° e 6° 
R$ 200,00 (duzentos reais) 
por metro linear de testada 
do imóvel 

c) passeio inexistente ou em mau 
estado de conservação 

Artigo 7° e respec- 
tivo § 2° 

R$ 300,00 (trezentos reais) 
por metro linear de testada 
do imóvel 

d) mobiliário urbano no passeio, 
bloqueando, obstruindo ou difi-
cultando o acesso de veículos, o 
acesso e a circulação dos pedes- 
tres ou a visibilidade dos motoris-
tas e pedestres 

Artigo 8° e § 1° do 
artigo 20 

R$ 300,00 (trezentos reais) 
por equipamento 

• 
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DECRETO No 52.903, DE 6 DE JANEIRO DE 2012 
Regulamenta a Lei no 15.442, de 9 de setembro de 2011, que dispõe sobre a 
limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção e 
manutenção de passeios públicos, bem como cria o Disque-Calçadas. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 

CAPÍTULO I 
Da limpeza de imóveis 

Art. 1 0 . Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias ou 
logradouros públicos, são obrigados a mantê-los limpos, capinados e drenados, 
respondendo, em qualquer situação, pela sua utilização como depósito de lixo, 
detritos ou resíduos de qualquer espécie ou natureza. 

CAPÍTULO II 
Do fechamento de terrenos 

Art. 20. Os responsáveis por terrenos não edificados, com frente para vias ou 
logradouros públicos dotados de pavimentação ou de guias e sarjetas, são 
obrigados a executar, manter e conservar gradil, muro ou outro tipo adequado de 
fecho nos respectivos alinhamentos. 
§ 1 0. O fechamento poderá ser metálico, de pedra, de concreto ou de alvenaria 
revestida, devendo ter altura de 1,20m (um metro e vinte centímetros) em relação 
ao nível do logradouro e ser provido de portão. 
§ 20 . O fechamento poderá ter altura superior a 1,20m (um metro e vinte 
centímetros) desde que, a partir dessa medida, seja executado com, no mínimo, 
50% (cinquenta por cento) de sua superfície uniformemente vazada, de forma a 
possibilitar a total visão do terreno. 
§ 30 • Independentemente do material escolhido, o fechamento deverá apresentar 
mureta de base com, no mínimo, 0,50m (cinquenta centímetros) de altura em 
relação ao nível do logradouro, para evitar eventual escoamento sobre o passeio 
público, sob o qual poderá ser executada canalização com abertura de gárgula nas 
guias. 
§ 40 • O fechamento com material metálico poderá ser do tipo gradil e do tipo 
alambrado. 
§ 50 . O fechamento do tipo ala mbrado deverá ser de tela aramada, de fio resistente 
e trama de tamanho máximo igual a 5 1/4" - (13 cm), com espaçamento máximo, 
entre mourões, de 2,50m (dois metros e cinquenta centímetros). 
§ 60 . As características do fechamento poderão ser alteradas em função da 
evolução da técnica das construções, dos materiais e das tendências sociais. 
Art. 30 . Na hipótese de pertencer o terreno a loteamento aprovado, fica concedido, 
para cumprimento do disposto neste capítulo, o prazo de 12 (doze) meses, 
contados a partir da data da expedição do Termo de Verificação de Execução de 
Obras. 
Parágrafo único. Para controle do prazo fixado no "caput" deste artigo, o 
Departamento de Parcelamento do Solo e Intervenções Urbanas - PARSOLO, da 
Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, encaminhará cópia do Termo de 
Verificação de Execução de Obras à Subprefeitura competente. 
Art. 40 . A execução do fechamento dependerá de Comunicação, prevista no item 
3.3 do Capítulo 3 do Anexo 1 da Lei no 11.228, de 26 de junho de 1992 — Código 
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de Obras e Edificações, e de Alvará de Alinhamento e Nivelamento, a ser rêqüerido ,  
pelo responsável, na Subprefeitura competente, nos termos da legislação vigente." 
Parágrafo único. Ressalvadas as hipóteses previstas em lei, o Alvará de 
Alinhamento e Nivelamento poderá ser dispensado, a critério da Administração 
Municipal, no caso de imóvel que acompanhe os alinhamentos e nivelamentos 
existentes, à exceção do fechamento com características de muro de arrimo. 
Art. 50. Considera-se inexistente o gradil, muro ou fecho cuja construção, 
reconstrução ou conservação esteja em desacordo com as regras e padrões 
técnicos estabelecidos na normatização específica. 
Parágrafo único. Não se enquadra na definição prevista no "caput" deste artigo o 
fechamento executado até a data da publicação da Lei no 15.442, de 9 de setembro 
de 2011, desde que de acordo com a legislação vigente na data de sua execução e 
mantido em bom estado de conservação. 
Art. 60. A Subprefeitura, ouvida a Coordenadoria de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano, poderá dispensar a execução de gradil, muro ou fecho, 
por impossibilidade ou dificuldade para a execução de obras, nos seguintes casos: 
I - o terreno apresentar acentuado desnível em relação ao leito dos logradouros; 
II - existir curso d'água ou acidente geográfico junto ao alinhamento ou nele 
interferindo. 
Parágrafo único. O terreno com Alvará de Autorização, Aprovação ou Execução em 
vigor fica dispensado da execução de gradil, muro ou fecho desde que instalados, 
nos alinhamentos ou sobre o passeio público, os tapumes exigidos pela legislação 
que trata da execução de obras. 

CAPÍTULO III 
Dos passeios públicos 

Art. 7 0 . Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias ou 
logradouros públicos dotados de guias e sarjetas, são obrigados a executar, manter 
e conservar os respectivos passeios públicos na extensão correspondente a sua 
testada, na conformidade da normatização específica expedida pelo Executivo. 
Art. 80 . Para os efeitos da Lei no 15.442, de 2011, e deste decreto, o passeio 
público será considerado: 
I - inexistente, quando executado em desconformidade com as normas técnicas 
vigentes na data de sua construção ou reconstrução; 
II - em mau estado de manutenção e conservação, quando apresentar buracos, 
ondulações, desníveis não exigidos pela natureza do logradouro ou obstáculos que 
impeçam a circulação livre e segura dos pedestres, bem como execução de reparos 
em desacordo com o aspecto estético ou harmônico do passeio público existente. 
Parágrafo único. Entende-se por obstáculo a existência de qualquer tipo de 
interferência, permanente ou temporária, que impeça a circulação livre e segura 
dos pedestres, cuja instalação no passeio público não tenha sido autorizada pelo 
Poder Público. 
Art. 90 . Os responsáveis pelos imóveis localizados nas rotas emergenciais 
abrangidas pelo Plano Emergencial de Calçadas instituído pela Lei no 14.675, de 23 
de janeiro de 2008, e na Rede Viária Estrutural dos tipos N1, N2 e N3, de acordo 
com os §§ 1 0  e 30  do artigo 6 0  da Lei no 13.885, 25 de agosto de 2004, deverão 
manter os passeios públicos em perfeito estado de conservação até que sua 
padronização seja executada pelo órgão municipal competente, sob pena de 
aplicação das sanções previstas na Lei no 15.442, de 2011, e neste decreto. 
Parágrafo único. Após a execução padronizada do passeio público pelo órgão 
municipal competente, o responsável pelo imóvel, edificado ou não, terá a 
obrigação de mantê-lo sempre em perfeito estado de conservação, sob pena de 
aplicação da multa prevista: 
I - no artigo 50  da Lei no 14.675, de 2008, no caso dos passeios públicos 
localizados nas rotas emergenciais abrangidas no Plano Emergencial de Calçadas; 
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II - na Lei no 15.442, de 2011, e neste decreto, nos termos do artigo frã,5;;Iricip, 
do Decreto no 45.904, de 19 de maio de 2005, no caso dos passeios públicos -
localizados na Rede Viária Estrutural dos tipos N1, N2 e N3. 
Art. 10. Os responsáveis por imóveis localizados nas vias integrantes do Plano de 
Pavimentação Urbana Comunitária - PPUC, instituído pela Lei no 10.558, de 17 de 
junho de 1988, deverão manter os passeios públicos em perfeito estado de 
conservação, sob pena de aplicação das sanções previstas na Lei no 15.442, de 
2011, e neste decreto. 
Art. 11. Os passeios públicos deverão ser construídos, reconstruídos ou 
conservados de acordo com as regras e padrões técnicos estabelecidos na 
normatização específica. 
Art. 12. A Subprefeitura, ouvida a Coordenadoria de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano, poderá dispensar a execução de passeio público, por 
impossibilidade ou dificuldade para a execução das obras, quando: 
I - o terreno apresentar acentuado desnível em relação ao leito dos logradouros; 
II - existir curso d'água ou acidente geográfico junto ao alinhamento ou nele 
interferindo. 
Art. 13. No caso de passeio público em mau estado de manutenção e conservação 
em decorrência da existência de espécie arbórea, o responsável ficará dispensado 
do cumprimento da obrigação prevista no "caput" do artigo 7 0  deste decreto até 
que seu corte ou supressão, nas hipóteses previstas pela legislação específica, seja 
providenciado pela Administração Municipal ou por quem para tanto esteja 
autorizado. 
§ 10 . A partir do corte ou supressão da espécie arbórea, o responsável terá o prazo 
de 30 (trinta) dias para providenciar a regularização do passeio público, de acordo 
com as disposições da Lei no 15.442, de 2011, e deste decreto. 
§ 20. O responsável pelo imóvel fica obrigado a executar, manter e conservar o 
passeio público na parte não afetada pela existência da espécie arbórea. 
Art. 14. A instalação de mobiliário urbano no passeio público, tais como telefones 
públicos, caixas de correio, cestos públicos de lixo e bancas de jornais, não poderá 
bloquear, obstruir ou dificultar o acesso de veículos, o livre acesso e circulação de 
pedestres, em especial de pessoas com deficiência, ou a visibilidade dos pedestres 
e motoristas, na confluência de vias, observada a normalização específica, sob 
pena de aplicação da multa prevista no Anexo Único integrante da Lei no 15.442, 
de 2011. 
§ 1 0 . Qualquer que seja a largura do passeio público deverá ser respeitada a faixa 
livre mínima de 1,20 metros (um metro e vinte centímetros), destinada 
exclusivamente à livre circulação de pedestres. 
§ 20 . Os permissionários de bancas de jornais instaladas em desacordo com o 
disposto no § 1 0  deste artigo serão notificados para indicação de outro local para 
desempenho da atividade, cabendo à Subprefeitura verificar o atendimento dos 
requisitos legais para a efetivação da alteração. 

CAPÍTULO IV 
Das responsabilidades, procedimentos e penalidades 

Art. 15. Consideram-se responsáveis pelas obras e serviços previstos na Lei no 
15.442, de 2011, e neste decreto: 
I - o proprietário, o titular do domínio útil ou da nua propriedade, o condomínio ou 
o possuidor do imóvel, a qualquer título, observado o disposto nos artigos 9 0  e 10 
deste decreto; 
II - a União, o Estado, o Município e os órgãos e entidades da respectiva 
Administração Indireta, quanto aos próprios de seu domínio, posse, guarda ou 
administração. 
§ 1 0 . O Município reparará os danos que causar às obras e serviços de que tratam a 
Lei no 15.442, de 2011, e este decreto quando da realização dos melhoramentos 
públicos de sua responsabilidade. 
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§ 20 . As permissionárias de uso de vias públicas para a impl'ant4ão-, 1.  
equipamentos de infraestrutura urbana destinados à prestação de serviços '15úblicos 
e privados repararão os danos causados aos passeios públicos na conformidade do 
disposto em legislação específica. 
§ 30• Os responsáveis referidos no inciso I do "caput" deste artigo respondem 
solidariamente pela regularidade do imóvel nos termos das disposições da Lei n 0  
15.442, de 2011, e deste decreto, bem como pelas penalidades decorrentes de seu 
descumprimento. 
§ 40. Os responsáveis referidos no inciso I do "caput" deste artigo poderão 
comunicar à Prefeitura a ocorrência de danos aos passeios públicos causados pelas 
permissionárias de uso das vias públicas a que se refere o § 2 0  deste artigo, tão 
logo verificado o dano, visando o direcionamento da ação fiscalizatória contra a 
permissionária infratora. 
Art. 16. A edição de lei de melhoramento público ou de decreto de utilidade pública 
para desapropriação, enquanto não efetivada a imissão na posse, não desobriga o 
responsável pelo imóvel do cumprimento das disposições da Lei n 0  15.442, de 
2011, e deste decreto. 
§ 1 0 . A execução do fechamento e/ou passeio público, pelo responsável pelo 
imóvel, deverá observar o alinhamento efetivamente existente. 
§ 20 . O responsável pelo imóvel responderá pela limpeza da área total do terreno 
independentemente da localização de muros, grades ou fechos que tenham sidos 
construídos dentro da propriedade. 
§ 3°. Após a efetivação da desapropriação parcial, deverá ser exigida, do 
responsável pelo imóvel, a execução do fechamento e/ou passeio público, junto ao 
novo alinhamento. 
Art. 17. O descumprimento das disposições da Lei n 0  15.442, de 2011, e deste 
decreto acarretará a lavratura, por irregularidade constatada, de autos de multa e 
de intimação para regularizar a limpeza, o fechamento ou o passeio público, 
conforme o caso, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias. 
Parágrafo único. O prazo estabelecido no "caput" deste artigo fica reduzido a 20 
(vinte) dias nos casos das irregularidades previstas no artigo 14 deste decreto. 
Art. 18. Os autos de multa e de intimação serão dirigidos ao responsável ou seu 
representante legal, assim considerados o mandatário, o administrador ou o 
gerente, pessoalmente ou por via postal com aviso de recebimento, no endereço 
constante do Cadastro Imobiliário Fiscal a que se refere a Lei n 0  10.819, de 28 de 
dezembro de 1989. 
§ 1 0. Presumir-se-á o recebimento dos autos de multa e de intimação quando 
encaminhados ao endereço constante do Cadastro Imobiliário Fiscal. 
§ 20 . A multa e a intimação serão objeto de publicação por edital no Diário Oficial 
da Cidade. 
§ 30. O prazo para atendimento da notificação será contado em dias corridos, a 
partir da data da publicação do edital, excluído o dia do início e incluído o dia do 
fim. 
Art. 19. O responsável fica obrigado a comunicar, diretamente à Prefeitura do 
Município de São Paulo, que as irregularidades constatadas foram sanadas, até o 
termo final do prazo para atendimento da intimação. 
Parágrafo único. A comunicação poderá ser feita nas Praças de Atendimento das 
Subprefeituras ou, quando disponibilizados, por meio de acesso ao Portal da 
Prefeitura do Município de São Paulo na Internet ou por outro meio eletrônico a ser 
criado para esse fim. 
Art. 20. Na hipótese de não atendimento da intimação nos prazos estabelecidos no 
artigo 17 deste decreto, nova multa será aplicada por irregularidade constatada. 
Parágrafo único. A multa prevista no "caput" deste artigo será renovada a cada 30 
(trinta) dias até que haja a comunicação do saneamento da irregularidade ou a 
constatação da regularização pela Administração Municipal. 
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Art. 21. Os valores das multas previstas nos artigos 8 0, 11, 14 e § 1.0  do:a 6,20 
da Lei no 15.442, de 2011, serão os constantes do Anexo Único ir6árah -te-  da 
referida lei. 
Parágrafo único. Os valores das multas serão atualizados anualmente pela variação 
do Indica de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo. 
Art. 22. Contra a aplicação das multas previstas nos artigos 8 0, 11, 14 e § 10  do 
artigo 20 da Lei no 15.442, de 2011, caberá a apresentação de defesa, com efeito 
suspensivo, dirigida ao Supervisor de Fiscalização da Subprefeitura, no prazo de 15 
(quinze) dias, contados da data da publicação do edital referido no § 2 0  do artigo 
18 deste decreto, excluído o dia do início e incluído o dia do vencimento. 
§ 10 . Contra o despacho decisório que desacolher a defesa, caberá recurso, com 
efeito suspensivo, dirigido ao Subprefeito, no prazo de 30 (trinta) dias contados da 
data da publicação da decisão no Diário Oficial da Cidade, excluído o dia do início e 
incluído o dia do fim. 
§ 20 . A defesa e o recurso poderão ser apresentados nas Praças de Atendimento 
das Subprefeituras ou, quando disponibilizados, por meio de acesso ao Portal da 
Prefeitura do Município de São Paulo na Internet ou por outro meio eletrônico a ser 
criado para esse fim. 
§ 30 . A decisão do recurso encerra a instância administrativa. 
§ 40. O efeito suspensivo da defesa e do recurso importa exclusivamente a 
suspensão da exigibilidade das multas a que se refere, não impedindo a reaplicação 
das multas, por irregularidade constatada, até que haja a comunicação do 
saneamento da irregularidade ou a constatação da regularização pela 
Administração Municipal, nos termos do disposto no artigo 19 e no "caput" e 
parágrafo único do artigo 20, ambos deste decreto. 
§ 50 . O infrator ficará obrigado a realizar o pagamento do valor da multa corrigido, 
sob pena de cobrança judicial, quando: 
I - a defesa for indeferida e não tenha sido apresentado recurso em tempo hábil; 
II - o recurso for indeferido. 
Art. 23. A Prefeitura poderá, a seu critério, executar as obras e serviços não 
realizados nos prazos estipulados, cobrando do responsável omisso o custo 
apropriado, acrescido de 100% (cem por cento), sem prejuízo da aplicação da 
multa cabível, juros, eventuais acréscimos legais e demais despesas advindas de 
sua exigibilidade e cobrança. 
§ 10 . A apropriação do custo das obras e serviços executados será feita pela 
Coordenadoria de Projetos e Obras Novas da Subprefeitura, com base na tabela 
municipal de preços em vigor na data de sua execução. 
§ 20. Compete à Subprefeitura expedir, ao responsável, a notificação pessoal para 
pagamento do montante apurado no prazo de 30 (trinta) dias. 
§ 30. Findo o prazo previsto no § 20  deste artigo, o expediente devidamente 
instruído será encaminhado ao Departamento Judicial da Secretaria Municipal dos 
Negócios Jurídicos, para a respectiva cobrança. 
Art. 24. A Prefeitura poderá efetuar a apreensão e a remoção do mobiliário urbano, 
caso a irregularidade prevista no artigo 8 0  da Lei no 15.442, de 2011, perdure por 
mais de 60 (sessenta) dias. 

CAPÍTULO V 
Da abertura de gárgulas, do rebaixamento e chanframento de guias e 
das travessias sinalizadas para pedestres 

Art. 25. A abertura de gárgulas sob o passeio público, para escoamento das águas 
pluviais, o rebaixamento e o chanframento de guias para acesso de veículos serão 
executados pela Prefeitura, mediante requerimento do interessado e pagamento 
dos preços devidos, os quais serão calculados com base nos custos unitários dos 
serviços e atualizados em consonância com a legislação vigente. 
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§ 10 . As pessoas físicas ou jurídicas que realizarem os serviços de qu.,e ,trata:co 
"caput" deste artigo incorrerão em multa correspondente ao triplo do valor do preço 
dos serviços, atualizada anualmente pela variação do índice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo. 
§ 20 . Se a Prefeitura, por qualquer motivo, necessitar refazer ou reparar os serviços 
executados clandestinamente, o infrator, além da multa aplicada por inobservância 
ao disposto no "caput" deste artigo, responderá pelo preço correspondente ao 
refazimento ou reparo e, se for o caso, pelo valor das guias danificadas ou que não 
puderem ser aproveitadas. 
Art. 26. O rebaixamento de guias para acesso de veículos será executado nas 
seguintes hipóteses: 
I - para as entradas ou saídas de veículos constantes de projetos aprovados pela 
Prefeitura; 
II - para as entradas ou saídas de veículos nos imóveis existentes, edificados ou 
não, atendidas as disposições da normatização específica, após pronunciamento 
favorável da Subprefeitura competente. 
Art. 27. Os requerimentos para abertura de gárgulas ou para rebaixamento de 
guias deverão ser protocolados diretamente na Subprefeitura. 
§ 10 . Em se tratando de hipótese prevista no inciso II do artigo 26 deste decreto, o 
preço dos serviços correspondentes será cobrado somente após o pronunciamento 
favorável da unidade competente para a sua execução. 
§ 20 . Se, para o acesso de veículos, além do rebaixamento de guias, houver 
necessidade de remanejamento de árvore, obras, captação pluvial ou qualquer 
outro melhoramento de responsabilidade direta da Prefeitura, as despesas 
correspondentes serão orçadas pelas unidades competentes da Subprefeitura e 
cobradas antes da execução dos serviços de rebaixamento de guias. 
§ 30. Se além do rebaixamento das guias, houver necessidade de remanejamento 
de peças, cabos, postes, mobiliários urbanos ou qualquer bem pertencente a 
concessionárias de serviços públicos ou de utilidade pública, o remanejamento 
deverá ser solicitado e obtido, pelo interessado, perante tais empresas antes do 
requerimento à Prefeitura. 
Art. 28. A Prefeitura providenciará, sob sua responsabilidade, o rebaixamento da 
parte do passeio público necessária ao acesso de pedestres, nas travessias 
sinalizadas e nos canteiros centrais das vias públicas. 
§ 10 . Fica vedada a instalação dos mobiliários urbanos de que trata o artigo 14 
deste decreto junto a rebaixamento vinculado às travessias sinalizadas, sob pena 
de aplicação da multa constante do Anexo Único integrante da Lei no 15.442, de 
2011. 
§ 20 . O mobiliário existente que prejudique o acesso de pedestres ou dificulte a sua 
visibilidade ou a de motoristas será removido pela Prefeitura ou, por sua 
determinação, pelo órgão responsável. 
§ 30 . o descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo, acarretará ao infrator 
multa no valor de R$ 1.000,00, prevista no § 3 0  do artigo 20 da Lei no 15.442, de 
2011, atualizado anualmente peia variação do índice de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 
ou por outro índice que venha a substituí-lo. 
§ 40 . Se a Prefeitura, por qualquer motivo, necessitar refazer ou reparar os serviços 
executados clandestinamente, o infrator, além da multa correspondente, 
responderá pelo preço do refazimento ou reparo e, se for o caso, pelas guias 
danificadas ou que não puderem ser aproveitadas. 

CAPÍTULO VI 
Das disposições finais 

Art. 29. As reclamações e a prestação de informações envolvendo a aplicação das 
disposições da Lei no 15.442, de 2011, e deste decreto serão feitas pelo número 
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156 - Disque-Calçadas ou pelo acesso ao Serviço de Atendimento ao Consu' 	ort:-. 
SAC, disponível no Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet. 
Parágrafo único. Os munícipes poderão contribuir com a fiscalização a ser 
empreendida pelo órgão municipal competente, informando, por meio dos canais 
indicados no "caput" deste artigo, os danos causados aos passeios públicos e 
calçadões pelas permissionárias de uso das vias públicas em decorrência da 
implantação de equipamentos de infraestrutura urbana destinados à prestação de 
serviços públicos e privados. 
Art. 30. A Administração Municipal poderá celebrar contratos, mediante licitação, 
para a prestação de serviços de apoio operacional para a fiscalização, bem como 
para a execução das obras e serviços tratados na Lei no 15.442, de 2011, e neste 
decreto. 
Art. 31. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o 
Decreto no 27.505, de 14 de dezembro de 1988. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de janeiro de 2012, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MANOEL VICTOR DE AZEVEDO NETO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras - Substituto 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de janeiro de 2012. 
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PROJETO DE LEI 01-0286/2008 das Vereadoras Mara GabrillL(PSDB 
Marta Costa 
"Dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados, a 
construção e a manutenção de passeios, e dá outras providências". 
Capítulo I 
Da Limpeza 
Art. 1 0 . Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias ou 
logradouros públicos, são obrigados a mantê-los limpos, capinados e drenados, 
respondendo, em qualquer situação, pela sua utilização como depósito de lixo, 
detritos ou resíduos de qualquer espécie ou natureza. 
Capítulo II 
Dos Fechamentos 
Art. 2 0 . É obrigatória, nos terrenos não edificados, com frente para vias e 
logradouros públicos dotados de pavimentação ou de guias e sarjetas, a execução 
nos respectivos alinhamentos, de gradil, muro ou outro tipo adequado de fecho, 
conforme estabelecido em decreto. 
Parágrafo 1 0  - Os fechamentos de que trata este artigo poderão ser metálicos, de 
pedra, de concreto ou de alvenaria, devendo ter altura de 1,20 m (um metro e 
vinte centímetros) em relação ao nível do logradouro e ser, sempre, providos de 
portão. 
Parágrafo 20  - Os fechamentos poderão ter altura superior a 1,20 m (um metro e 
vinte centímetros), desde que, acima dessa medida sejam executados de forma a 
apresentar 50% (cinqüenta por cento) ou mais de suas superfícies uniformemente 
vazadas, possibilitando integral visão do terreno. 
Parágrafo 3 0  - Em se tratando de terrenos pertencentes a loteamentos aprovados, 
fica concedido, para o cumprimento do disposto neste artigo, o prazo de 12 (doze) 
meses, a contar da data da expedição do termo de verificação de execução de 
obras. 
Art. 30 . O Executivo poderá, mediante decreto, alterar as características dos 
fechamentos referidos no artigo anterior, em função da evolução da técnica das 
construções dos materiais e das tendências sociais. 
Art. 40 . A execução dos fechamentos de que trata o artigo 20  depende das 
respectivas licenças a serem requeridas, pelo responsável, junto à Subprefeitura 
competente, nos termos da Legislação em vigor. 
Parágrafo único. Ressalvadas as hipóteses já previstas em lei, as licenças previstas 
no "caput" deste artigo poderão ser dispensadas, a critério da Prefeitura, nos casos 
de imóveis que acompanhem os alinhamentos e nivelamentos existentes, 
excluindo-se os fechamentos que tenham características de muro de arrimo, ou 
com altura superior a admitida pela legislação vigente. 
Art. 5 0 . A Prefeitura, através do órgão competente, poderá dispensar a execução de 
gradil, fecho ou muro nos alinhamentos, à vista da impossibilidade ou dificuldade 
na execução das obras, nos seguintes casos: 
I - quando os terrenos apresentarem acentuado desnível em relação ao leito dos 
logradouros; 
II - quando, junto ao alinhamento ou com ele interferido, existir curso d'água. 
Parágrafo único. Ficam dispensados da execução de gradil, fecho ou muro nos 
alinhamentos os terrenos com licença para edificar em vigor, desde que instalados, 
nos alinhamentos ou sobre os passeios, os tapumes exigidos pela legislação para a 
execução das obras. 
Art.6 0 . Considerar-se-á como inexistente o gradil, fecho ou muro no alinhamento 
cuja construção, reconstrução ou preservação esteja em desacordo com as normas 
técnicas, legais ou regulamentares. 
Parágrafo único. Não se enquadram no "caput" deste artigo os fechamentos 
executados até a data da regulamentação desta Lei e de acordo com a legislação 
então vigente, desde que estejam e sejam mantidos em bom estado de 
preservação. 
Art. 7 0 . As concessionárias de serviços públicos ou de utilidade pública e as 
entidades a elas equiparadas são obrigadas a reparar os fechamentos danificados 
na execução de obras ou serviços públicos. 
Capítulo III 
Dos passeios 



PROJETO DE LEI 01-0457/2008 dos Vereadores Mara Gabrilli (PSDB), Floriano 
Pesaro, Souza Santos e Marta Costa (DEM) 

"Altera as Leis 10.508/1988, 11.403/1993 e a 13.614/2003; no disposto à execução 
de serviços que causem danos aos passeios públicos pelas concessionárias e similares e da 
outras providências. 

Artigo 1 0  - Todas as interferências para reparos, manutenções, melhorias e/ou 
ampliação de serviços das concessionárias e permissionárias de serviços públicos ou de 
utilidade pública, a elas equiparadas, que causem danos a calçadas e passeios públicos, são 
de inteira e exclusiva responsabilidade das concessionárias, permissionárias ou equiparadas. 

Parágrafo 1 0  - A calçada ou passeio público que sofrer eventuais interferências deverá 
ser recomposta totalmente de acordo com a legislação vigente, na faixa em que forem 
danificados, imediatamente após o trabalho, seguindo a modulação do piso existente, de 
forma a manter a qualidade e não resultar em fissuras ou desníveis, de acordo com a 
legislação pertinente. 

Parágrafo 2 0  - A recomposição da faixa livre deverá seguir os parâmetros de 
acessibilidade de acordo com a legislação vigente de forma a permitir a desobstrução e a 
continuidade do piso. 

Artigo 2 0  - Em caso de ampliação ou instalação de novas linhas de canalização, os 
tampões das caixas subterrâneas construídas deverão estar localizados na faixa de serviço 
ou faixa de acesso, em linha com o piso, de modo a não produzirem desníveis ou 
prejudicarem a circulação de pedestres pela faixa livre. 

Parágrafo 1 0 . A tubulação, cablagem, rede ou fiação, poderá ficar sob qualquer uma 
das faixas, desde que observado rigorosamente o descrito nesse artigo. 

Parágrafo 20 . Em situações específicas, onde não seja possível locar o tampão da caixa 
subterrânea na faixa de serviço nem na de acesso, a concessionária, permissionária ou 
equiparada deverá solicitar aprovação prévia da municipalidade, para a ocupação da faixa 
livre, sujeitando-se as penalidades abaixo, por qualquer ação à revelia. 

Artigo 30  - O descumprimento às disposições contidas na presente lei, sujeitará as 
concessionárias e permissionárias de serviços públicos ou de utilidade pública, a elas 
equiparadas, a multa diária de R$1.000,00, (Hum mil reais), por metro quadrado da área 
que sofreu a interferência, cessando esta somente, com a adequação completa do local, 
aceita conforme, pela Prefeitura Municipal de São Paulo ou área competente. 

Parágrafo 1 0 . Os valores estipulados no caput deste artigo serão corrigidos anualmente 
pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, ou por outro índice que vier, eventualmente ou em definitivo, substituí-lo. 

Parágrafo 20 . Em caso de reincidência, haverá aplicação em dobro das penalidades 
impostas e a suspensão da expedição de licença prévia para qualquer interferência, pela 
concessionária, permissionária ou equiparada, pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias, 
haverá a suspensão da expedição de alvará para nova obra, pelo prazo de 120 (cento e 
vinte) dias. 

Artigo 40  - Nos casos de reincidência, além da multa prevista no artigo anterior, a 
concessionária, permissionária ou equiparada, poderá ter os equipamentos do serviço 
apreendidos, até o saneamento da sanção imposta. 

Artigo 5 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Artigo 6 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, da Prefeitura Municipal de São Paulo, suplementadas, se 
necessário, de acordo com a legislação. 

Artigo 70  - Esta lel entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir de sua regulamentação. 

Sala das Sessões, em 04 de julho de 2008. Às Comissões competentes." 

p10457-2008.doc 
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PROJETO DE LEI 01-00421/2012 do Vereador Eliseu Gabriel (PSB) Abdu 
Anni (PV), Adilson Amadeu (PTB), Adolfo Quintas (PSDB), Agnaldo Timóteo 
(PR), Alfredo Cavalcante (PT), Aníbal de Freitas Filho (PSDB), Atílio 
Francisco (PRB), Attila Russomano (PP), Aurélio Nomura (PSDB), Carlos 
Apolinario (PMDB), Carlos Neder (PT), Celso 3atene (PTB), Claudinho de 
Souza(PSDB), Dalton Silvano (PV), David Soares (PSD), Edir Sales (PSD), 
Eliseu Gabriel (PSB), Fernando Estima (PSD), Florian0 Pesaro (PSDB), 
Gilson Barreto (PSDB), Goulart (PSD), Italo Cardoso (PT), 3amil Murad (PC 
DO B), Jose Americo (PT), José Ferreira (Zelão) (PT), José Rolim (PSDB), 
Juliana Cardoso (PT), Marco Aurélio Cunha (PSD), Marta Costa (PSD), 
Milton Ferreira (PSD), Milton Ferreira (PSD), Milton Leite (Democratas), 
Natalini (PV), Netinho de Paula (PC DO B), Noemi Nonato (PSB), Oliveira 
(PSD), Paio Frange (PTB), Quito Formiga (PR), Sandra Tadeu 
(Democratas), Senival Moura (PT) e Souza Santos (PSD). 
"Introduz alteração no Parágrafo único e no caput do artigo 11, nos §§ 1 0  e 2o e 
caput do artigo 12 e, nos artigos 14 e 15 da Lei no 15.442, de 9 de setembro de 
2011. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Revoga o parágrafo único e altera o caput do artigo 11 da Lei 15.442 de 9 

111 	de setembro de 2011, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 11. O descumprimento das disposições desta lei acarretará a lavratura, por 
irregularidade constatada, de intimação para regularizar a limpeza, o fechamento 
ou o passeio, conforme o caso, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias. 
Art. 2o - O caput do artigo 12 e os § 1 0  e 2o, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 12. O auto de intimação será dirigido ao responsável ou seu representante 
legal, assim considerados o mandatário, o administrador ou o gerente, 
pessoalmente ou por via postal com aviso de recebimento, no endereço constante 
do Cadastro Imobiliário Fiscal, nos termos da lei no 10.208, de 05 de dezembro de 
1986. 
§ 10  Presumir-se-á o recebimento da intimação, encaminhados ao endereço 
constante do Cadastro Imobiliário Fiscal. 
§ 20  A intimação para regularização será objeto de publicação por edital no Diário 
Oficial da Cidade. 
(...r 
Art. 3o - O artigo 14 da Lei passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 14. Na hipótese do não atendimento da intimação nos prazos estabelecidos no 
art. 11 o parágrafo único desta lei será lavrada multa. 
Art. 4o - O art. 15 da lei passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 15. Os valores das multas previstas nos arts. 8o, 14 e § 1 0  do art. 20 desta lei 
serão os constantes do Anexo Único integrante desta lei. 
Art. 50  - As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 

Requerimento RDS 13 -01677/2012 apresentado em 28/11/2012 pelo Vereador 
Souza Santos (PSD). 

Publicação original no DOC 10/10/2012, p. 108: 



PROJETO DE LEI 01-00421/2012 do Vereador Eliseu Gabriel (PSB) 
"Introduz alteração no Parágrafo único e no caput do artigo 11, nos §§ 1 0  e 20  e 
caput do artigo 12 e, nos artigos 14 e 15 da Lei no 15.442, de 9 de setembro de 
2011. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Revoga o parágrafo único e altera o caput do artigo 11 da Lei 15.442 de 9 
de setembro de 2011, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 11. O descumprimento das disposições desta lei acarretará a lavratura, por 
irregularidade constatada, de intimação para regularizar a limpeza, o fechamento 
ou o passeio, conforme o caso, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias. 
Art. 20  - O caput do artigo 12 e os § 1 0  e 20, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 12. O auto de intimação será dirigido ao responsável ou seu representante 
legal, assim considerados o mandatário, o administrador ou o gerente, 
pessoalmente ou por via postal com aviso de recebimento, no endereço constante 
do Cadastro Imobiliário Fiscal, nos termos da lei no 10.208, de 05 de dezembro de 
1986. 

• 
§ 10  Presumir-se-á o recebimento da intimação, encaminhados ao endereço 
constante do Cadastro Imobiliário Fiscal. 
§ 20  A intimação para regularização será objeto de publicação por edital no Diário 
Oficial da Cidade. 
(...)" 
Art. 30  - O artigo 14 da Lei passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 14. Na hipótese do não atendimento da intimação nos prazos estabelecidos no 
art. 11 o parágrafo único desta lei será lavrada multa. 
Art. 40  - O art. 15 da lei passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 15. Os valores das multas previstas nos arts. 8 0 , 14 e § 1 0  do art. 20 desta lei 
serão os constantes do Anexo Único integrante desta lei. 
Art. 50  - As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 

• 
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PROJETO DE LEI 01-00056/2013 do Executivo 
(Encaminhado à Câmara pelo Sr. Prefeito com o ofício ATL 07/13). 
"Introduz alterações nos artigos 14, 16 e 17 da Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 
2011. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . Os artigos 14, 16 e 17 da Lei no 15.442, de 9 de setembro de 2011, 
passam a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 14 	  
§ 10 . A multa prevista no "caput" deste artigo será renovada a cada 30 (trinta) dias 
até que haja a comunicação do saneamento da irregularidade ou a constatação da 
regularização pela Administração Municipal. 
§ 2°. A regularização da limpeza, fechamento ou passeio, devidamente comunicada 
à Subprefeitura competente, tornará sem efeito a multa que tenha sido aplicada, 
nos termos desta lei, nos 30 (trinta) dias antecedentes à comunicação." (NR) 
"Art. 16. Contra a aplicação das multas previstas nos artigos 8°, 11, 14, § 1° do 
artigo 19 e §§ 1 0  e 3° do artigo 20 desta lei, caberá a apresentação de defesa, com 
efeito suspensivo, dirigida ao Supervisor de Fiscalização da Subprefeitura, no prazo 
de 15 (quinze) dias, contados a partir da data de publicação do edital referido no § 
2° do artigo 12 desta lei, excluído o dia do início e incluído o dia do vencimento. 
	 "(NR) 
"Art. 17. A Prefeitura poderá, a seu critério, executar as obras e serviços não 
realizados nos prazos estipulados, cobrando dos responsáveis omissos o custo 
apropriado, sem prejuízo da aplicação da multa cabível, juros, eventuais acréscimos 
legais e demais despesas advindas de sua exigibilidade e cobrança. 
Parágrafo único. O valor pago a título de multa poderá ser deduzido do débito 
referente à realização de obras e serviços pela Prefeitura, mencionado no "caput", 
até o limite do valor deste débito, vedada a restituição do valor excedente da 
multa." (NR)" 
Art. 20 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Às Comissões competentes". 

• 



PdíjW". ' 
PUBLICADO DOC 06/03/2013, PÁG 84 

• 

• 

PROJETO DE LEI 01-00067/2013 do Vereador Gilson Barreto (PSDB) 
"Introduz alteração no parágrafo único e no "caput" no artigo 11, nos § 1 0  e 2° e 
"caput" do artigo 12 e, nos artigos 14 e 15 da Lei no 15.422, de 09 de setembro de 
2011 e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Fica revogado o parágrafo único e alterado o "caput" do artigo 11 da Lei n.o 
15.442, de 09 de setembro de 2011, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Artigo 11 - O descumprirnento das disposições desta lei acarretará a lavratura, por 
irregularidade constatada, de intimação para regularizar a limpeza, o fechamento 
ou o passeio, conforme o caso, no prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias." 
Art. 2° - O "caput" do artigo 12 e dos § 1° e § 2° passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Artigo 12 - O auto de intimação será dirigido ao responsável ou seu representante 
legal, assim considerado o mandatário, o administrador ou o gerente, pessoalmente 
ou por aviso postal com aviso de recebimento, no endereço constante do Cadastro 
Imobiliário Fiscal, nos termos da Lei n.o 10.208, de 05 de dezembro de 1986. 
§ 1 0  - Presumir-se-á o recebimento da intimação, encaminhados ao endereço 
constante do Cadastro Imobiliário Fiscal. 
§ 2° - A intimação para regularização será objeto de publicação por edital no Diário 
Oficial da Cidade." 
Art. 30  - O artigo 14 da lei passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Artigo 14 - Na hipótese do não atendimento da intimação nos prazos estabelecidos 
no artigo 11 desta lei será lavrada multa." 
Art. 4° - O artigo 15 da lei passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Artigo 15 - Os valores das multas previstas nos artigos 8° e 14° e § 1 0  do artigo 
20 desta lei serão os constantes do Anexo Único integrante desta lei." 
Art. 5° - Caberá às Subprefeituras prestarem todas as orientações necessárias aos 
munícipes para que possam sanar as irregularidades apontadas no auto de 
intimação. 
Art. 6° - Ficam canceladas todas as multas aplicadas em razão da não observância 
da Lei na  15.422/2011. 
Art. 7 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 



PUBLICADO DOC 14/03/2013, PÁG 251 

PROJETO DEDE LEI 01- 00079/2013, do Vereador Andrea Matarazzo(PSDB) 
"Altera dispositivos da Lei n. 11.228, de 4 de junho de 1992 - Código de Obras e 
Edificações e da Lei 15.442, de 9 de setembro de 2011, e dá outras providencias". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° - Fica acrescentado ao item 3.6 - "Alvará de Aprovação" - do Código de 
Obras e Edificações, anexo à Lei n°. 11.228, de 25 de junho de 1992, a alínea d ao 
subitem 3.6.2, com a seguinte redação: 
"d) com relação ao passeio público, caso haja intervenção, projeto contendo a 
especificação dos materiais a serem aplicados e as peças gráficas, que deverão 
estar conforme as normas da ABNT. 
Art. 20  - O art. 7 0  da Lei n. 15.442, de 9 de setembro de 2011, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 7° - É obrigação da Prefeitura Municipal executar as adequações necessárias, 
manter e conservar os passeios públicos, inclusive com relação a faixa livre de 
circulação em sua largura e requisitos técnicos, e ao que dispõe os §§1° e 3 0  do 
art. 6° da Lei n.° 13.885, de 25 de ,agosto de 2004. 
§1 0  - Fica ressalvado o direito dos responsáveis por imóveis, edificados ou não, 
lindeiros a vias ou logradouros públicos dotados de guias e sarjetas de executarem 
as adequações necessárias, manutenção e conservação, às suas expensas e 
conforme padrões técnicos. 
§2° - Ficam mantidos o Plano de Pavimentação Urbana Comunitária - PPPUC, 
instituído pela Lei n.° 10.558, de 17 de junho de 1988, e o Plano Emergencial de 
Calçadas — PEC, instituído pela Lei n.° 14.675, de 23 de janeiro de 2008. 
Art. 3 0  - Os §§1° e 2° do art. 10 da Lei n. 15.442, de 9 de setembro de 2011, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 10 	  
§1° - O Município reparará, na forma como encontrou, os danos que causar às 
obras e serviços de que trata esta lei quando da realização dos melhoramentos 
públicos de sua responsabilidade, inclusive com relação à sinalização viária 
mediante cooperação com o órgão de trânsito. (NR) 
§2° - As permissionárias do uso das vias públicas para a implantação de 
equipamentos de infraestrutura urbana destinados à prestação de serviços públicos 
e privados repararão, na forma como encontrou, os danos causados aos passeios 
públicos na conformidade do disposto em legislação específica, inclusive com 
relação à sinalização viária mediante cooperação com o órgão de trânsito. (NR) 
Art. 40  - Deverá a Secretaria Municipal de Transportes coletar dados estatísticos e 
elaborar estudos sobre os acidentes de trânsito ocorridos em passeios públicos da 
cidade, abrangendo também quedas de pedestres em circulação. 
Art. 5 0  - Esta lei será regulamentada num prazo de 60 (sessenta) dias, contados da 
data de sua publicação. 
Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 	Às Comissões 
competentes." 



PUBLICADO DOC 12/04/2013, PÁG 71 

PROJETO DE LEI 01-00206/2013 do Vereador Paulo Frange (PTB) 
"Cria o § 3 0  no Art. 7 0  da lei 15.442, de 09/09/11 que dispõe sobre a limpeza de 
imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção de passeias, bem 
como cria o Disque-Calçada". 
"Art. 1 0 . O artigo 7 0  da Lei no 15.442, de 9 de setembro de 2011, passa a vigorar 
com a seguinte alteração: 
Art. 70  (...) 
§ 30  Ficam igualmente excluídos da obrigação de execução dos passeios, prevista 
no "caput" deste artigo os imóveis com uso exclusivamente residencial, ainda que 
plurifamiliares, isentos do pagamento de Imposto Predial e Territorial Urbano - 
IPTU, nos termos da Lei 15.044, de 03 de fevereiro de 2009, ou a que vier a 
substituí-la." 
Art. 20  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões em às Comissões competentes." • 



• 

PUBLICADO DOC 12/04/2013, PÁG 71 

PROJETO DE LEI 01-00206/2013 do Vereador Paulo Frange (PTB) 
"Cria o § 30  no Art. 70  da lei 15.442, de 09/09/11 que dispõe sobre a limpeza de 
imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção de passeias, bem 
como cria o Disque-Calçada". 
"Art. 1 0 . O artigo 7 0  da Lei no 15.442, de 9 de setembro de 2011, passa a vigorar 
com a seguinte alteração: 
Art. 70  (...) 
§ 30  Ficam igualmente excluídos da obrigação de execução dos passeios, prevista 
no "caput" deste artigo os imóveis com uso exclusivamente residencial, ainda que 
plurifamiliares, isentos do pagamento de Imposto Predial e Territorial Urbano - 
IPTU, nos termos da Lei 15.044, de 03 de fevereiro de 2009, ou a que vier a 
substituí-la." 
Art. 20  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões em às Comissões competentes." 

e 
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PARECER Nc 	 t COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0207/13. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange, que visa alterar o 
Anexo Único a que se refere o art. 15 da Lei n° 15.442, de 09 de setembro de 2011, que 
dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção 
e manutenção de passeios. 

De acordo com a proposta fica alterado o item "c" do Anexo Único, de forma a criar os itens 
c-1 e c-2 para diferenciar a aplicação da multa de quando se tratar a irregularidade de 

• passeio inexistente ou para quando se tratar de passeio em mau estado de conservação. 

O projeto tem condições de prosseguir em tramitação, pois apresentado no exercício da 
competência legislativa desta Casa. 

Com relação à matéria de fundo, denota-se que a propositura insere-se no âmbito do Direito 
Urbanístico e na competência do Município para legislar sobre a matéria decorre do preceito 
constitucional que assegura à comuna autonomia para legislar sobre assuntos de interesse 
local (art. 30, I), promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante 
planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano (art. 30, 
VIII), e, ainda, executar a política de desenvolvimento urbano, de acordo com as diretrizes 
fixadas pela União (art. 182). 

Veja-se, a respeito, a lição de Hely Lopes Meirelles, in "Direito Municipal Brasileiro", Ed. 
Malheiros, 6a ed., págs. 380/381 e 384: 

... o Direito Urbanístico, ramo do Direito Público destinado ao estudo e formulação 
dos princípios e normas que devem reger os espaços habitáveis, no seu conjunto 
cidade-campo. Na amplitude desse conceito, incluem-se todas as áreas em que o 
homem exerce coletivamente qualquer de suas quatro funções essenciais na 
comunidade: habitação, trabalho, circulação e recreação ... 

... o Direito Urbanístico ordena o espaço urbano e as áreas rurais que nele 
interferem, através de imposições de ordem pública, expressas em normas de uso 
e ocupação do solo urbano ou urbanizável, ou de proteção ambiental, ou enuncia 
regras estruturais e funcionais da edificação urbana coletivamente considerada ... 

As limitações urbanísticas, por sua natureza de ordem pública, destinam-se, pois, a 
regular o uso do solo, as construções e o desenvolvimento urbano, objetivando o 
melhoramento das condições de vida coletiva, sob o aspecto físico-social. Para isto, 
o Urbanismo prescreve e impõe normas de salubridade, conforto, segurança, 
funcionalidade e estética para a cidade e suas adjacências, ordenando desde o 
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traçado urbano, as obras públicas, até as edificações particulares que vão compor o 
agregado humano. 

Além disso, destaque-se que as multas impostas pelo descumprimento da Lei n° 15.442/11 
têm como fundamento o exercício do Poder de Polícia: faculdade de que dispõe a 
Administração Pública para condicionar e restringir o uso e gozo de bens, atividades e 
direitos individuais em beneficio da coletividade ou do próprio Estado, na definição cunhada 
por Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo (In, "Direito Administrativo", 13a edição. Brasília: 
ímpetus. pág.157). 

411 	Há que se frisar ainda que essa multa tem natureza educadora, vez que a punição é 
imposta para se evitar que o descumprimento de determinada norma volte a se repetir, vale 
dizer, a função da multa se manifesta através da mudança de comportamento do cidadão, 
não possuindo, portanto, natureza arrecadatória. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quem -um de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto somos, 

PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo proposto para adequar o projeto à 
melhor técnica de elaboração legislativa: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
(0, 	JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0207/13. 

Altera o Anexo Único da Lei n° 15.442, de 9 de 
setembro de 2011, que dispõe sobre a limpeza de 
imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e 
a construção e manutenção de passeios, e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° O Anexo Único da Lei 15.442 de 9 de setembro de 2011, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

Anexo Único a que se refere o artigo 15 
da Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 

2011 Natureza da irregularidade 

Dispositivos violados Multa 

a) falta de limpeza Artigo 1° R$ 4,00 (quatro reais) para 
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cada metro quadrado ou 
fração da área total do 
terreno 

b) fechamento inexistente Artigos 2° e 6° R$ 	200,00 	(duzentos 
reais) por metro linear de 
testada do imóvel 

c-1) passeio inexistente Artigo 7° e respectivo § 2° R$ 	300,00 	(trezentos 
reais) por metro linear de 
testada do imóvel 

c-2) passeio 	em 	mau 	estado 	de 
conservação 

Artigo 7° e respectivo § 2° R$ 	300,00 	(trezentos 
reais) por metro linear do 
trecho que se apresenta 
em 	mau 	estado 	de 
manutenção 	 e 
conservação 

d) 	mobiliário 	urbano 	no 	passeio, 
bloqueando, obstruindo ou dificultando o 
acesso de veículos, o acesso e a 
circulação dos pedestres ou a visibilidade 
dos motoristas e pedestres 

Artigo 8° e § 1° do artigo 
20 

R$ 	300,00 	(trezentos 
reais) por equipamento 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legi ação participativa, em Ds -  /0‘ ( 95. 
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alnARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Senhor Presidente, 

Solicito a V. Exa que encaminhe pedido de informações ao Executivo a respeito do 
Projeto de Lei n° 207/13, de autoria do Nobre Vereador Paulo Frange, que visa alterar o 
Anexo Único a que se refere o artigo 15 da Lei n° 15.442, de 09 de setembro de 2011. 

Segundo a sua justificatica, a iniciativa pretende alterar o Anexo Único da Lei n° 
15.442, de 09 de setembro de 2011, a fim de instituir um critério mais justo na aplicação 
de sanções relacionadas aos passeios públicos. Para tanto, propõe que o valor da multa 
seja aplicado por metro linear do trecho que se apresenta em mau estado de manutenção 
e conservação, e não mais em função da extensão total da testada do imóvel. 

• 	 O objetivo é que aquele Poder, através de seus órgãos, se manifeste sobre o teor 
do PL n° 207/13, com relação à vinculação da multa à extensão do dano e avalie os 
decorrentes aspectos regulamentares, no tocante aos procedimentos que assegurem a 
precisa caracterização da irregularidade nos passeios. 

Reitero que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta 
Comissão no supracitado projeto de lei, e saliento a importância de se enviar, junto ao 
ofício de praxe, cópia da folha deste pedido e do projeto de lei. 

Veread 	 atarazzo 
Presidente da omide Política Urbana, 

Metropolitana eZe Meio Ambiente 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 46 
do inciso VIII do Regimento Interno 

Vereado •4.: rico 
. - a ■ unicipal de São Paulo oli  

IEX PL 027/12 1/1 

Presidente da Cá 
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Senhor Prefeito, 1 
Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 

Política Urbana, Metropolitana e de Meio Ambiente, e nos termos do art. 68 do 
Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência pedido de informação 
sobre o Projeto de Lei n° 207/2013, de autoria do Vereador Paulo Frange, que 
"Altera o anexo único a que se refere o artigo 15 da lei n° 15.442, de 09 de 
setembro de 2011". solicitando que nos envie subsídios para que a Comissão 
possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Jo 	enco 
Pres 	te 

Anexo: Cópia do pedido da Comissão. 

O 9 tia 2013 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 
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RF. 100.823. SG •IY 2 

Senhor Presidente 

2 
Reportando-me ao pedido de subsídios da Comissãci 

de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, encaminho a essa] 

Presidência, por cópia, as informações prestadas pela Secretaria Municipal dett 

Coordenação das Subprefeituras acerca do Projeto de Lei n° 207/13, de autoria' 
rzt 

do Vereador Paulo Frange, que visa alterar o Anexo Único a que se refere oi 

artigo 15 da Lei n°15.442, de 9 de setembro de 2011 ("Lei das Calçadas"). 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

ANTONIO 
Secretário do 

MADORMO 
rno Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM N 
Resp 20 rrtan -13 
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SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

Folha de Informação n° li 

412tItlf- 0.1')kt 
INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 	 samsel Sexta 

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 207/13, de autoria do Vereador Paulo Frange, que altera o Anexo 
Único da Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011, que dispõe sobre a limpeza de imóveis, o 
fechamento de terrenos não edificados e a construção e manutenção de passeios. Pedido de 
Subsídios. 

Informação n°1431/SMSP/SGUOS/13 

• SMSP/SGUOS 
Sra. Supervisora Geral, 

Trata-se de pedido de análise e manifestação acerca do Substitutivo ao PL 207/2013 (projeto 
original de autoria do Vereador Paulo Frange) oferecido pela CCJLP da Câmara Municipal de 
São Paulo, que altera o item "c" do Anexo Único a que se refere o art. 15 da Lei 15.442, de 09 
de setembro de 2011. 
A propositura propõe a desvinculação da irregularidade prevista no item "c" do Anexo Único 
do artigo 15 da referida Lei, estabelecendo, a nosso ver, um critério mais justo para aplicação 
de multas relacionadas à inexistência ou ao estado dos passeios públicos, ou seja, o valor da 
multa será aplicado por metro linear do trecho em mau estado de manutenção e conservação, e 
não mais em função da metragem linear da testada do imóvel. Essa relação pode ser observada 
a partir da análise comparativa entre a lei em vigor (L 15.442/2011) e o proposto na alteração 

• (Substitutivo do PL 207/2013), conforme demonstrado na tabela abaixo: 

Natureza da 
irregularidade 

Dispositivos 
violados 

Multa 

Le
i e

m
  V

ig
or

  

(L
1

5.
44

2/
11

)  

C - passeio inexistente 
ou em mau estado de 
conservação 

 . 
Artlgo 	7° 	e 
respectivo § 2° 

R$ 300,00 (trezentos reais) por metro linear de 
testada do imóvel 

CI - passeio inexistente Artigo 	7° 	e 
respectivo § 2° 

R$ 300,00 (trezentos reais) por metro linear de 
testada do imóvel 

PR
O

PO
S

1 
A

L
T

E
R

A 

SU
B

ST
U

 
(P

L
20

7t
; 

CII - em mau estado de 
conservação 

Artigo 	7° 	e 
respectivo § 20 

R$ 300,00 (trezentos reais) por metro linear do 
trecho que se apresenta em mau estado de 
manutenção e conservação 

Pela tabela observa-se que a alteração propõe um tratamento diferente quanto ao tipo de 
irregularidade, atualmente embasado no descumprimento integral (ausência do passeio) ou 
parcial (trecho em mau estado) do ordenamento urbano, sem qualquer distinção, adotando-se o 
procedimento habitual de quantificação da multa previsto na legislação municipal. A exemplo 
da Lei 13.614, de 2 de julho de 2003, que estabelece as diretrizes para a utilização das vias 

MK/nmpc 

do Processo n° 2013 — 0.227.665 — O em 21/08/13 (a) \ 

• ) 10, 

• 
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SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

Lkfaqte3LI'çrfi-- o. ftt 
INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 	 33.44sPi seva, 
ASSUNTO: Projeto de Lei n° 207/13, de autoria do Vereador Paulo Frange, que altera o Anexo 
Único da Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011, que dispõe sobre a limpeza de imóveis, o 
fechamento de terrenos não edificados e a construção e manutenção de passeios. Pedido de 
Subsídios. 

Informação n°1431/SMSP/SGUOS/13 

• SMSP/SGUOS 
Sra. Supervisora Geral, 

Trata-se de pedido de análise e manifestação acerca do Substitutivo ao PL 207/2013 (projeto 
original de autoria do Vereador Paulo Frange) oferecido pela CCJLP da Câmara Municipal de 
São Paulo, que altera o item "c" do Anexo Único a que se refere o art. 15 da Lei 15.442, de 09 
de setembro de 2011. 
A propositura propõe a desvinculação da irregularidade prevista no item "c" do Anexo Único 
do artigo 15 da referida Lei, estabelecendo, a nosso ver, um critério mais justo para aplicação 
de multas relacionadas à inexistência ou ao estado dos passeios públicos, ou seja, o valor da 
multa será aplicado por metro linear do trecho em mau estado de manutenção e conservação, e 
não mais em função da metragem linear da testada do imóvel. Essa relação pode ser observada 
a partir da análise comparativa entre a lei em vigor (L 15.442/2011) e o proposto na alteração 

• (Substitutivo do PL 207/2013), conforme demonstrado na tabela abaixo: 

Natureza da 
irregularidade 

Dispositivos 
violados 

Multa 

Le
i e

m
  V

ig
or

  

(L
15

.4
42

/1
1)

  

C - passeio inexistente 
ou em mau estado de 
conservação 

Artigo 	7° 	e 
respectivo § 2° 

R$ 300,00 (trezentos reais) por metro linear de 
testada do imóvel 

CI - passeio inexistente 
Artigo 	7° 	e 
respectivo § 2° 

R$ 300,00 (trezentos reais) por metro linear de 
testada do imóvel 

PR
O

P
O

S
1 

A
LT

ER
A 

SU
B

ST
U

 
(P

L
20

7/
; 

CII - em mau estado de 
conservação 

Artigo 	7° 	e 
respectivo § 2° 

R$ 300,00 (trezentos reais) por metro linear do 
trecho que se apresenta em mau estado de 
manutenção e conservação 

Pela tabela observa-se que a alteração propõe um tratamento diferente quanto ao tipo de 
irregularidade, atualmente embasado no descumprimento integral (ausência do passeio) ou 
parcial (trecho em mau estado) do ordenamento urbano, sem qualquer distinção, adotando-se o 
procedimento habitual de quantificação da multa previsto na legislação municipal. A exemplo 
da Lei 13.614, de 2 de julho de 2003, que estabelece as diretrizes para a utilização das vias 

MK/nmpc 
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públicas, que em seu artigo 31 estabelece: "O desrespeito às disposições contidas nesta lei 
sujeitará o infrator às seguintes multas: I - multa de R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais) por 
metro linear de obra ou serviço executado sem prévio alvará de instalação ou de manutenção; 

- multa de R$ 30,00 (trinta reais) por metro linear de obra ou serviço, para cada uma 
das demais infrações" (grifo nosso). 
Por todo o exposto, recomendamos a aprovação do Substitutivo ao PL 207/2013. 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 
ASSUNTO: Projeto de Lei n° 207/13, de autoria do Vereador Paulo Frange, que altera o anexo 
único da Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011, que dispõe sobre a limpeza de imóveis, o 
fechamento de terrenos não edificados e a construção e manutenção de passeios. Pedido de 
Subsídios. 

SMSP/ATAJ 
Sra. Procuradora Chefe, 

Retornamos o presente com as considerações da cota supra, que adotamos, sugerindo a 
aprovação do Substitutivo ao PL 297/13. 

21/08/13 

Arq. M 1, Kiatake 
Supe is i ra Geral 

de Uso e Ou iação do Solo 
SMSP/SGUOS 

{t5, 	 17 

SEASP/ATAJ 
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Assunto: 	Projeto de Lei n° 207/13, de autoria do Vereador Paulo Frange s," . 45  

altera o Anexo Único a que se refere o art. 15 da Lei n° 15.442/2011 
Pedido de Subsídios. 	

460, 

Interessado: Câmara Municipal 

SMSP/GAB 
Sr. Secretário, 

De acordo com o exposto às fls. 09 pela Assessoria Técnico-Legislativa 

da Secretaria do Governo Municipal — SGM/ATL, foi o presente encaminhado a esta 

Pasta para fins de elaboração de resposta quanto ao solicitado à fl. 03. 

Tão logo apodou nesta Assessoria Jurídica, houve imediato 

encaminhamento à Supervisão Geral de Uso e Ocupação do Solo — SGUOS, área 

técnica competente para deliberar em face ao pleito. 

Às fls. 12 e 13, SGUOS manifestou-se, tecendo suas considerações 

sobre o Substitutivo ao Projeto de Lei n° 207/2013, às quais nos reportamos para o fim 

de evitar repetições desnecessárias. Ao final, SGUOS recomendou a aprovação do 

texto apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.. 

Ao que nos parece, a propositura em questão pretende particularizar de 

maneira mais criteriosa o cálculo do valor da multa a ser devida pelo proprietário do 

imóvel que tiver o passeio inexistente ou em mau estado de manutenção e 

conservação. 

Conforme a leitura do item "c" do Anexo Único da Lei em vigor — Lei n° 

15.442/11) aplica-se o valor de R$ 300,00 (trezentos reais) por cada metro linear de 

testada do imóvel no caso de o passeio do imóvel for inexistente ou ainda se, mesmo 

existente, encontrar-se em mau estado de manutenção e conservação. 

Do Processo n° 2013-0.227.655-0 
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22/08/2013 

Destarte, tanto na hipótese de não haver qualquer passeio quantdeetu, 

caso de este existir, porém com algum trecho em mau estado de conservação, o valor 41  

da multa sé atualmente calculado com base no mesmo parâmetro, ou seja, de acordo 

com a "metragem linear de testada do imóvel". Para duas situações fáticas diversas, 

está se aplicando a mesma solução jurídica na questão da imposição da pena de 

multa. 

A alteração sugerida pelo presente Substitutivo propõe a realização do 

cálculo do valor da multa de forma mais justa e equânime, uma vez que dissocia os 

casos que são verdadeiramente distintos, quais sejam: 

• o de passeio inexistente e 

• o de passeio existente, porém com alguns trechos em mau 

estado de manutenção e conservação. 

Desta feita, se não houver passeio será aplicada a multa no valor de R$ 

300,00 (trezentos reais) por cada metro linear da testada do imóvel. De outro lado, 

caso haja o passeio, porém com alguns trechos em mau estado, o valor da multa será 

menor, pois será calculado em R$ 300,00 (trezentos reais) por metro linear do trecho 

do passeio que se encontra em mau estado de manutenção e conservação. 

Ante o exposto, julgamos totalmente pertinente a alteração proposta 

pelo Substitutivo ao Projeto de Lei n° 207/13, vez que a variação no valor da multa 

estabelece tratamento jurídico diferenciado para situações que, na realidade, são 

diversas: inexistência de passeio e passeio existente, mas com trechos em mau 

estado. Por óbvio que a inexistência de passeio constitui-se como situação muito mais 

grave do que aquela em que há o passeio, porém este se encontra com algumas 

irregularidades. 

Tendo em vista a manifestação exarada pela área técnica competente 

desta Secretaria — SGUOS, bem como os argumentos lançados supra, sugerimos o 

2 
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São Paulo, 22 de agosto de 2013. 
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Assunto: 	Projeto de Lei n° 207/13, de autoria do Vereador Paulo Frange, que 
altera o Anexo Único a que se refere o art. 15 da Lei n° 15.442/2011. 
Pedido de Subsídios. 

Interessado: Câmara Municipal 

SGM/ATL 

Senhora Assessora Especial, 

Tendo em vista a manifestação da área técnica competente desta 

• Pasta, qual seja, a Supervisão de Uso e Ocupação do Solo às fls. 12/13, bem como a 

da Assessoria Jurídica às fls. retro, encaminho-lhe o presente para o devido 

prosseguimento. 

São Paulo, 	Ntfl.duk~  de 2013. 

Do Processo n° 2013-0.227.655-0 
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~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 207/13 

De autoria do nobre Vereador Paulo Frange, o Projeto de Lei n° 207/13, 
visa alterar o Anexo Único a que se refere o artigo 15 da Lei n° 15.442, de 09 de 
setembro de 2011. 

A proposição objetiva modificar a Lei n° 15.442, de 09 de setembro de 
2011, alterada pela Lei n° 15.733, de 03 de maio de 2013. Este dispositivo legal, em 
seu Anexo Único, estabelece a mesma penalidade para o caso de passeios 
inexistentes e para os passeios em mau estado de conservação, fixando multa 
resultante do produto entre um valor monetário e a extensão linear total da testada do 
imóvel. Para tanto, a iniciativa propõe-se como novo critério de aplicação de sanção, 
que o valor da multa seja aplicado por metro linear do trecho que se apresenta em 
mau estado de manutenção e conservação, e não mais sobre a extensão total da 
testada do imóvel. 

De acordo com a justificativa da proposta, pretende-se instituir um critério 
mais justo de sanção aos infratores. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa — 
CCJLP, manifestou-se pela Legalidade do Projeto através do Parecer n° 948/13, na 
forma de Substitutivo para adequar o projeto à melhor técnica de elaboração 
legislativa. 

Em atenção ao pedido de informações formulado pela Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, o Executivo, através de seus órgãos 
técnicos, manifestou-se favoravelmente ao prosseguimento da presente iniciativa de 
acordo com o Substitutivo da CCJLP. Na avaliação de SMSP/ATAJ (fls. 36 a 38) a 
alteração sugerida pelo referido Substitutivo propõe a realização do cálculo do valor da 
multa de forma mais justa e equânime, o que julga totalmente pertinente, vez que a 
variação no valor da multa estabelece tratamento jurídico diferenciado para situações 
que, na realidade, são diversas. 

Com efeito, observa-se que a sistemática de penalização vigente produz 
distorções principalmente quando a inconformidade é pontual e a testada do imóvel 
apresenta grandes dimensões, o que acaba gerando uma desproporcionalidade entre 
o dano e a penalidade. 

Diante do exposto, considerado que a iniciativa pretende aprimorar o 
citado dispositivo legal, no que se refere à aplicação da multa, vinculando-a à 
extensão real do dano, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente, manifesta-se favoravelmente à aprovação do PL n° 207/13, na forma do 
Substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legi ção 
Participativa. 
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O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Bom dia. Na qualidade de Presidente 
da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente declaro abertos os trabalhos 
da 34a audiência pública de 2013. Informo que esta audiência está sendo transmitida através 
do portal da Câmara Municipal de São Paulo, no endereço www.camara.sp.gov.br ,  link 
Auditórios On-Line. Esta audiência pública vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade 
diariamente desde 20 de novembro de 2013; na Folha de S. Paulo, no dia 22 de novembro. 

Agradeço a presença do nosso Vice-Presidente, Vereador Paulo Frange, sempre 
presente nas nossas audiências, médico que conhece mais de urbanismo do que muitos 
urbanistas. 

Justifico a ausência do Vereador Nabil Bonduki, que está nos representando em 
outra audiência pública, e do Vereador Natalini, que hoje está presidindo a reunião da 
Comissão da Verdade. 

Hoje vamos relatar projetos sobre calçadas. A meu ver, calçadas são os 
equipamentos públicos mais importantes numa cidade com as características de São Paulo. 
Lembrando que São Paulo vem envelhecendo, as pessoas vão ficando mais velhas e, portanto, 
as calçadas são cada vez mais fundamentais para a mobilidade. 

Num momento em que se fala tanto de mobilidade urbana, Vereador Paulo Frange, 
é estranho que o poder público não olhe essa questão de calçadas. São Paulo tem 35 mil 

• quilômetros de calçadas, provavelmente 80% deles intransitáveis não só para pessoas mais 
velhas ou com algum tipo de deficiência. Certamente as calçadas de São Paulo são causa de 
um grande número de acidentes que podem inclusive causar algum tipo de deficiência. 

A ex-Vereadora Mara Gabrilli, hoje Deputada Federal, me falou que em São Paulo 
não se vê pessoas com deficiência circulando pelas ruas, só nos shopping centers, que são os 
únicos lugares com acesso. No período em que estivemos na Prefeitura fizemos cerca de mil 
quilômetros de calçadas junto com a então Vereadora Mara Gabrilli, que me alertou para a 
questão das calçadas. 

Em São Paulo, contrariamente ao que se imagina, esse assunto vem piorando. 

Cada dia mais atravancamos as calçadas com coisas novas. Não bastam as 
árvores, os postes, os buracos, os degraus, agora os relógios, inúteis, em várias esquinas; nos 
Jardins, as caçambas de lixo, enormes, verdes. Na Rua Groenlândia com a Rua l Espanha as 
calçadas já na são boas; na que era razoável foi feito um recorte para colocar a caçamba e, 
entre a parede e a caçamba certamente não passa uma cadeira de rodas. Então, em vez de 
melhorar e modernizar, São Paulo fecha os olhos para a inclusão, retroage em vez de avançar 

• 
como uma cidade moderna. 

Quando eu estava na Prefeitura havia uma questão complexa: a reforma da 
calçada da Avenida Paulista. Vi com a Mara Gabrilli de nós fazermos uma lei. Quebramos a 
cabeça para ver como fazer isso. Quem nos salvou foi o Vereador Police Neto, que deu a ideia 
de fazer com que as calçadas de vias estruturais fossem responsabilidade direta do poder 
público; com isso nós conseguimos fazer não só a Avenida Paulista, mas cerca de 800 
quilômetros de caladas novas feitas sob a responsabilidade do poder público. 

Eu entendo que calçada é a via pública do pedestre, da mesma forma que o 
corredor de ônibus é a via pública do ônibus, da mesma forma que a rua é a via pública dos 
automóveis e a ciclovia é a via pública das bicicletas. Essas vias públicas são feitas pelo poder 
público, normalmente com especificações técnicas, uniformidade e ônus do poder público. Não 
entendo por que na via pública do pedestre, responsável pela mobilidade humana, não são 
feitas pelo poder público. Se não mudarmos esse conceito continuaremos a ter uma calçada de 
cada jeito, cada uma feita da maneira que quiserem, com aqueles degraus que há nas ruas 
mais íngremes, em que a pessoa dá prioridade ao carro, quer que o carro entre na casa retinho 
e, como a calçada é responsabilidade dela, ela faz a calçada do jeito que quer, com o material 
que lhe convém. 

Outro dia, na região dos Jardins, eu andava a pé com o cachorro e o cachorro que 
me puxava tomou um tombo e se espatifou com o queixo no chão. A calçada era de mármore 
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polido e estava molhada. Imagine. Se você não é deficiente físico e passar lá, 
chegará ao outro lado certamente com algum tipo de deficiência. 

O poder público precisa se conscientizar e olhar o mundo; não precisa inventar 
nada. Calçada não precisa ser cara. Calçada não é elemento decorativo, é elemento utilitário, 
tem que ser abrasiva num certo ponto, tem que ter largura adequada, tem que ter material 
adequado. Não pode inventar calçada ecológica com aqueles tijolinhos, que inclusive as 
pessoas roubaram, na Rua Augusta. Para quem anda em cadeira de rodas — fiz a experiência 
com a Mara Gabrilli — ela serve quase como um massageador, já que a cadeira trepida e 
dificulta que o usuário impulsione a cadeira. Em Paris, que não me parece uma cidade feia, 
muitas das calçadas são feitas de asfalto: baratas, fáceis de fazer e porosas. 

O argumento de que o poder público não tem dinheiro para fazer calçadas é a 
melhor forma de interditar o debate. Toda vez que se trata disso fala-se de falta Ide dinheiro. 
Não é falta de dinheiro. Não tenho a menor dúvida. Boa parte das calçadas de São Paulo já é 
de responsabilidade do poder público. Em frente aos imóveis públicos e nas vias estruturais as 
calçadas são de responsabilidade do poder público. Eu pergunto, Vereador Pauld Frange: na 
região do Grajaú, onde 90% dos imóveis são irregulares, quem tem que fazer as calçadas? Os 
proprietários dos imóveis? Quem são os proprietários dos imóveis? É o poder público, uma vez 

• que os imóveis são irregulares. 
Tem um projeto meu que versa sobre este assunto, que justamente trata da 

especificação das calçadas, que transfere o ônus e a responsabilidade das calçadas para o 
poder público. A não ser de imóveis de grande porte que, ao serem construídos, a 
responsabilidade é do proprietário; quando faz o imóvel já faz a calçada na frente seguindo as 
especificações do poder público. 

Convido para a mesa o Sr. Luís Oberdan Liporoni; Sra. Leila Jacominda, da AACD; 
Sr. Sérgio Saraiva Martins, representando o Vereador Natalini; Sr. Paulo Sérgio da Silva, 
arquiteto. 

Vamos dar início à pauta. PL 344/1991, do Vereador Arselino Tatto, do PT, dispõe 
sobre especificação de pisos para passeios públicos e dá outras providências. Não há inscritos 
para falar. Alguém se manifesta contrário? (Pausa) Então, aprovado, lido. 

PL 332/1996, do Vereador Wadih Mutran, disciplina a utilização de todas as 
calçadas do Município de São Paulo e dá outras providências. Algum vereador gostaria de se 
manifestar? 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, só como referência, ps primeiros 
projetos que V.Exa. anunciou estão coroados com vinte e poucos anos de tramitação. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Exatamente. É que hoje nós estamos 
discutindo todos os projetos que estão na Casa que tenham a ver com calçadas, 1  para ver se 
conseguimos tirar uma solução efetiva para o problema. 

PL 181/2001, do Vereador Goulart, disciplina a introdução de postes nos passeios 
públicos localizados no âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências. Alguém 
gostaria de se manifestar? (Pausa) Ninguém. Está lido. 

PL 265/2004, do Vereador Natalini, dispõe sobre a colocação de floreiras de 
concreto armado nas calçadas fronteiriças de templos e instituições religiOsas que se 
considerem ameaçadas pelo terrorismo internacional ou por violência contra os direitos 
individuais e coletivos. Alguém inscrito para falar? (Pausa) Não tem ninguém inscrito. 

O SR. - É um projeto de momento, um projeto ocorrido num dado 
momento com esse tipo de exigência. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tudo bem, não tem data de validade. 
Sempre foi feito basicamente em função de atentados contra algumas sinagogas', se bem me 
recordo. 

Quinto, PL 410/2004, do Vereador Nabil Bonduki, dispõe sobre a regulamentação 
das calçadas do Município de São Paulo e dá outras providências. Alguém inscrito? (Pausa) 
Ninguém inscrito. Projeto lido. 
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Sexto, PL 612/2005, do Vereador Adilson Amadeu, estabelece normas para 
implantação de degrau ou piso diferenciado em todos os telefones públicos existentes na 
cidade de São Paulo e dá outras providências. Coautoria da Vereadora Mara Gabrilli. Alguém 
deseja se manifestar? (Pausa) Ninguém inscrito. Projeto lido. 

Sétimo, PL 699/2005, do Vereador Goulart, determina a colocação de linhas guia 
nas calçadas num raio de um quilômetro das estações de metrô e dá outras providências. 
Alguém inscrito? (Pausa) Ninguém inscrito. Projeto lido. 

Oitavo, PL 95/2007, vários autores, consolida a legislação sobre limpeza de 
imóveis, fechamento de terrenos não edificados, construção e utilização de passeios, 
rebaixamento de guias e sarjetas e dá outras providências. Alguém inscrito? (Pausa) Ninguém 
inscrito. Projeto lido. 

PL 244/2007, do Vereador Wadih Mutran, autoriza o Poder Executivo a estabelecer 
isenção do pagamento de Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU, pra escolas e creches 
dirigidas à educação de alunos excepcionais. Alguém inscrito? (Pausa) Ninguém inscrito. 
Projeto lido. 

Décimo, PL 692/2007, do Vereador José Ferreira Zelão, dispõe sobre a posição de 

411 
postes de iluminação pública no passeio público e dá outras providência. Alguém inscrito? 
(Pausa) Ninguém inscrito. Projeto lido. 

Décimo primeiro, PL 286/2008, de vários autores, dispõe sobre a limpeza de 
imóveis, fechamento de terrenos não edificados, construção e manutenção de passeios e dá 
outras providências. Alguém inscrito? (Pausa) Ninguém inscrito. Projeto lido. 

Décimo segundo, PL 457/2008, de vários autores, altera as Leis 10.508/1988, 
11.413/1993 e 13.614/2003 no disposto a execução de serviços que causem danos aos 
passeios públicos pelas concessionárias e similares e dá outras providências. Alguém inscrito? 
(Pausa) Ninguém inscrito. Aprovado. 

Décimo terceiro, PL 449/2009, de vários autores. Altera a redação do parágrafo 
único do artigo 116, da Lei n° 13.413, de 13 de setembro de 2002 e dá outras providências. 
Referente à instalação de floreiras de concreto armado em frente aos templos religiosos. 

Há alguém inscrito? Ninguém escrito. Lido. 
Item n° 14- PL 619/2011. Disciplina a padronização das calçadas no município de 

São Paulo e estabelece regras que garantem a acessibilidade a portadores de 

• 	
deficiência e pessoas com mobilidade reduzida e dá outras providências. 

Há alguém inscrito? Tem a palavra o Vereador Paulo Frange. 
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, esse projeto tem vários Colegas como 

coautores, o Vereador Natalini é um deles, e nós estamos tentando encontrar um caminho, no 
mesmo caminho que V.Exa. tem insistido com relação às calçadas, mas eu gostaria apenas de 
fazer um comentário sobre algumas situações específicas do projeto. 

No que tange à responsabilidade das calçadas, na lei que temos, anterior, lei do 
Vereador Dissei, 15.442, fica uma situação de: "manter, executar e conservar seus respectivos 
passeios correspondente à testada na conformidade com a normatização espeCífica" e nós 
mudamos nessa proposta: "com memorial descritivo e expedida pelo Executivo ;com vista à 
padronização dos passeios". Na lei anterior fica excluído da obrigação da execução, portanto, 
aqueles que tiveram as vias construídas pelo PPUC, que é Projeto de Pavimentação Urbana 
Comunitária, aqueles localizados nas vias integrantes que institui o Plano Emergencial de 
Calçadas e desse que V.Exa. citou faz pouco tempo, localizado nas vias integrantes das vias 
estruturais. Nós acrescentamos aquelas calçadas dos imóveis isentos do pagamento do IPTU. 
Nós tratamos esse assunto aqui na última discussão sobre multas de calçadas e esse assunto 
não pode ser incluído. Nós incluímos aqui, junto com os demais Vereadores, para que esses 
imóveis também passassem a responsabilidade para o Poder Público. 

Além do mais, o outro inciso, os imóveis localizados em frente a abrigos de ponto 
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de ônibus ou ponto de táxi, ou de bancas de jornais, também passando para o 
Poder Público essa responsabilidade, uma vez que aqui tem uma atividade que é pública. E 
também nas ruas onde se realizam feiras livres, diante de todas as testadas dos domicílios que 
são atingidos. 

Também excluímos dessa obrigação os responsáveis por imóveis localizados em 
vias onde os proprietários, representando dois terços desses imóveis abrangidos, solicitem ao 
Executivo a execução do passeio. Como seria isso. O Executivo faria um processo licitatório, a 
Prefeitura, portanto, seria uma ata, não vejo outra forma, e seria executado pela Prefeitura. 

Essa execução as despesas ficariam por conta dos aderentes e com preços fixados 
pela Prefeitura e seriam pagos e qualquer forma, ou para a empresa que faz pela Prefeitura ou 
através de uma entidade financeira que financiaria esse tipo de calçada. Essa é urna forma que 
encontramos para essas outras situações. Sai um pouco da linha do vosso projeto, mas é uma 
forma intermediária de tentar resolver a situação. Dos não aderentes seria cobrado como 
contribuição de melhoria, de acordo com a legislação em vigor. 

Caberia à Prefeitura também arcar integralmente com a cobertura das parcelas dos 
proprietários que não fossem aderentes. Portanto, ela teria que assumir e depois repassar. E 

110 ainda mais, enfim, as diferenças eventuais a Prefeitura assumiria seria uma forma intermediária 
de tentar buscar aproximar um pouco aquilo que temos hoje com o princípio de que essas 
calçadas todas seriam de responsabilidade do Poder Público, uma vez que sempre existe a 
discussão orçamentária. 

Então esse é o projeto que estamos discutindo e estamos ainda em processo de 
redação, junto com todos demais autores, Vereador Natalini tem colocado à disposição toda 
assessoria, junto com a nossa e de outros Vereadores, para tentar encontrar um caminho para 
que a gente possa, quem sabe, junto com esse projeto e o vosso poder chegar a um lugar 
comum. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Eu entendo que, por exemplo, 
Vereador, uma árvore cresce e levanta a calçada. É responsabilidade do proprietário do 
imóvel? Não é. A árvore é colocada lá pelo Poder Público. Aí a calçada levanta e você toma 
multa porque ela está quebrada. Você não pode tirar a árvore porque leva dois anos para o 
Poder Público autorizar. Ou seja, quem interfere em calçadas normalmente é o Poder Público. 
Eu nunca vi um proprietário do imóvel sair de manhã com uma picareta nas costas e ir lá 
quebrar a calçada para deixar quebrada. Normalmente é a companhia de gás, ou é companhia 
de eletricidade, TV a cabo, enfim, são "n" fatores que interferem nas calçadas, todas elas 
referente a serviços públicos. Mas é ótimo porque vai aproximando e é importante porque vai 

411 	se chegando à conclusão de que é preciso e urgente uma medida para as calçadas. 

Eu queria ver se o pessoal da AACD gostaria de se manifestar. 
(NÃO IDENTIFICADO) - Sr. Presidente, eu só queria acrescentar, na parte do 

Vereador Natalini, que esse trabalho vem sendo feito pelos Vereadores Natalini e Paulo Frange 
e vários outros Vereadores desde a Comissão Parlamentar de Inquérito da Acessibilidade. Na 
verdade ele é uma proposta no sentido de se tentar realizar o máximo possível em menos 
tempo possível, sobre essa questão tão dramática da dificuldade de mobilidade pelas calçadas 
de São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra o Sr. Luiz Oberdan. 
O SR. LUIZ OBERDAN LIPORONI — Bom dia. O que eu gostaria de colocar é que 

a AACD, além de ter a finalidade principal que é a reabilitação das pessoas com deficiência, 
nos últimos tempos começamos a ter ma reclamação muito grande dos pacientes a respeito de 
acessibilidade e a dificuldade deles de chegar à AACD ou no caminho das suas casas até a 
AACD. 

A partir daí também achamos que é uma responsabilidade nossa levantar alguns 
dados e pesquisar o que realmente estava acontecendo. Em conjunto com outras entidades, a 
APAE, a Cruz Verde, Dorina Nowill, nós, em parceria com a IBM, desenvolvemos, e mais a 
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parte tecnológica foi desenvolvida em maior parte pela IBM, um programa chamado 
Rota Acessível. Eu não sei se os senhores sabem, essa Rota Acessível é um programa que 
está nos celulares só da Apple, onde até foi registrado no Apple store. Então hoje, se todas as 
pessoas que tem um celular Apple entrando na Apple store pode baixar a Rota Acessível. E o 
que essa rota acessível faz? Ela mapeia, fotografa, documenta, você escreve todas as 
dificuldades que você encontra no caminho. Qual é a nossa ideia? É a população toda, após 
uma divulgação desse projeto, e logo logo também será instalado nos Androids, a população 
fotografe e documente os lugares onde tem dificuldade de circulação. E nós fizemos um 
protótipo, digamos assim, Durante 15 dias essas quatro entidades, junto com a IBM, 
mapeamos um quadrilátero em volta da AACD, que vai da 23 de Maio até a Domingos de 
Moraes e a região onde tem as quatro entidades, e fotografamos os pontos com dificuldades 

de acesso. Eu tenho aqui alguns números, só para ser rápido, não queria se 
extenso, separamos por calçadas, vias rebaixadas, sinalização táctil, semáforo de pedestres, 
faixa de pedestres, vagas especiais, só indo no assunto calçadas nós fotografamos, 
documentamos 614 pontos. Desses 614 pontos, 242 nós consideramos como pontos com 
desníveis, 158 pontos com buracos, 72 pontos com obstáculos, 45 pontos com árvores, 25 

• pontos com postes e outros 25 total. Então, de 614 itens, somente no item calçadas... 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Isso no quadrilátero da AACD? 
O SR. LUIZ OBERDAN LIPORONI — Da AACD, subindo até a estação Santa Cruza 

do Metrô, subindo a Loefengher e paralelo com a Estado de Israel. Isso foram dois finais de 
semana com voluntários da AACD e voluntários dessas entidades. E aí temos outros dados. 

Na verdade, eu posso disponibilizar para os senhores, nós fotografamos, 
documentamos 985 pontos. Pontos de guias reabaixadas, por exemplo, 132, sinalização táctil, 
129 com dificuldades, semáforo de pedestres, 82, considerando que 49 pontos faltavam 
semáforos, 20 pontos com dificuldade de botoeiras. Também documentamos as faixas de 
pedestres, 32 locais inexistentes e vagas especiais, também localizamos 11 vagas especiais 
utilizadas por outras pessoas. Então qual é o nosso projeto? É levantar, divulgar esse software 
para que a população documente esses dados e aí para os órgãos públicos que queiram ter 
acesso a essa informação, nós passaremos para que eles tomem as providências necessárias. 
O software chama-se Rota Acessível. Eu tenho até aqui e depois gostaria de mostrar para o 
senhor, que é interessante, que entrando no Rota Acessível tem até os pontos fotografados. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Queria cumprimentar a Sra. Adriana 
Perri, representando a Deputada Federal Mara Gabrilli e a Fundação Mara Gabrilli. 

O software Roda Acessível é realmente muito interessante. Isso acha na Apple 
store? 

O SR. LUIZ OBERDAN LIPORONI — Na Apple store. É gratuito. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Isso é ótimo e a Prefeitura devia 

seguir. Vocês deviam levar para a Secretária Mariana Pinotti, que tem trabalhado muito bem, e 

ela tem uma linha direta com o Secretário de Subprefeituras, para ir arrumando as 
calçadas. 

O SR. LUIZ OBERDAN LIPORONI — Nós também, Sr. Presidente, tomamos a 
liberdade e já realizamos duas reuniões em Brasília, no Ministério das Cidades tentando ver se 
a gente consegue um projeto ou um financiamento, ou outra coisa, para que a ; gente possa 
levar esse estudo para frente. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado. 
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, a Secretária Mariana Pinotti tem 

acompanhado o orçamento na Casa, conversou com vários Vereadores que estão 
acompanhando a discussão do Orçamento e nós vamos tentar fazer uma emenda técnica para 
que a Secretaria dela possa utilizar para execução de obras que a própria Secretaria entende 
como prioritárias, pelo menos cinco milhões de reais. Vamos ver se a gente consegue 
introduzir como emenda técnica ainda antes da primeira votação do Orçamento, para que 
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possa ter uma ferramenta na mão, caso contrário fica dependend6 de outras 
Secretarias. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Item n° 15. PL 421/2012. Introduz 
alteração no parágrafo único, no caput do artigo 11, no inciso I e II e caput do artigo 12 e nos 
artigos 14 e 15 da lei n°15.442, de 09 de setembro de 2011. 

Há alguém inscrito? Ninguém inscrito. Então está lido. 
Item 16: foi retirado da pauta, PL 67, Vereador: Gilson Barreto. 
Item 17: PL 79/2013, do Vereador Andrea Matarazzo (PSDB): "Altera dispositivos da 

Lei n. 11.228, de 4 de junho de 1992 - Código de Obras e Edificações e da Lei 15.442, de 9 de 
setembro de 2011, e dá outras providências". 

Esse projeto que falei que transpassa, estabelece os padrões, estabelece os 
critérios técnicos e transfere o ônus das calçadas, da execução e pagamento para o setor 
público. 

Ninguém inscrito, não vejo ninguém... 
Pela ordem, o Vereador Paulo Frange. 

O SR. PAULO FRANGE - Esse projeto tem toda a chance de prosperar agora, na 

• 	
Revisão, principalmente, do Código de Obras. Com  certeza, é uma oportunidade única - se não 
aprovado antes, não é? 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - OK. Bem lembrado, Vereador Paulo 
Frange. 

PL 206/13, do Vereador Paulo Frange (PTB): "Cria o § 3° no Art. 7° da lei 15.442, de 
09/09/11 que dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a 
construção de passeios, bem como cria o Disque-Calçada". 

Outro problema grave da cidade de São Paulo são os terrenos abandonados, que 
acabam virando depósitos de entulho e, efetivamente, sem nenhuma calçada, normalmente. 

Ninguém inscrito? Vereador Paulo Frange. 
O SR. PAULO FRANGE - Esse projeto, inclusive, mais uma vez - ele é único nesse 

aspecto -, toda a execução do passeio em imóveis que estão isentos de IPTLMe qualquer 
natureza. Como são mais de 1,5 milhão de imóveis, teria um alcance muito grande e, mais uma 
vez, o poder público ficaria com uma etapa a mais a cumprir. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - OK. Ninguém inscrito. 
 

Projeto lido. 
Item 19°, PL 207/13, do Vereador Paulo Frange: "Altera o Anexo Único a que se 

refere o artigo 15 da Lei n° 15.442, de 09 de setembro de 2011". 

010
O SR. PAULO FRANGE - Sr. Presidente, quando discutimos a situação da multa 

das calçadas, ficou aplicada uma multa de 300 reais por metro linear da testada do imóvel que 
tem um dano na calçada. 

Na época, o Ministério Público esteve presente na audiência pública e insistiu que 
estaríamos cometendo um equívoco, porque uma calçada que tem uma testada de 10 metros, 
se tiver 50cm, vai reaplicar 300 reais vezes 10 metros. Não havia correlação. Enfim, naquela 
ocasião, não foi possível negociar com o Executivo uma proporcionalidade. Inclusive, ele disse 
que entraria com uma ação para poder atingir esse artigo da lei. E nós mudamos, 

apresentamos um projeto de lei, colocando que o passeio em mau estado de 
conservação ideia 300 reais de multa por metro linear do trecho que se apresenta em mau 
estado de manutenção e de conservação; e, naqueles passeios inexistentes, 300 reais por toda 
a testada do imóvel, ou seja, criando, aí sim, ... 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Uma correlação. 
O SR. PAULO FRANGE - Uma correlação direta. 
Isso a tem de ao Ministério Público e evitaria uma ação nesse sentido. 
O Executivo nos encaminhe o uma mensagem dizendo que esse projeto, segundo a 

pauta, vai ser sancionado para resolver o problema da Lei das Calçadas. 
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O SR. PRESIDENTE (Andrea Materazzo) - Ótimo. 
Então, projeto lido. Ninguém mais inscrito? (Pausa) OK. 
Item 20: PL 576/13, do Vereador Floriano Pesaro (PSDB): "Institui o 'Projeto 

Calçada Limpa' no âmbito das subprefeituras, e dá outras providências". 
Ninguém inscrito. Está aprovado. 
Vereador Police, alguma observação? 
O SR. JOSÉ POLICE NETO - Sr. Presidente, há algumas questões que, com o 

passar do tempo, vamos notando como obrigatórias nesse diálogo, nesse debate tão 
importante para a mobilidade da Cidade. 

Acho que o momento mais importante que tivemos no tratamento da questão da 
calçada foi quando a Administração do Município assumiu uma parte pequena das calçadas, 
mas assumiu uma parte das calçadas. O maior avanço que a Cidade teve, ao longo de todos 
esses tempos, foi quando, de fato, a Cidade se colocou à disposição de cuidar da calçada 
como cuida do viário dos carros. 

Temos sistema de tapa-buracos, sistema de pavimentação, contratos, contratos e 
contratos que demonstram uma preocupação muito grande do Administrador com o pavimento 
para o carro, para o ônibus. 

O Município já tem legislação que permitiria avançarmos já. Então, nas rotas 

estratégicas, nas zonas máximas de proteção ao pedestre, o esforço que nós 
Parlamentares poderíamos fazer, neste final de ano - além de avançar no debate importante de 
ter uma única decisão, seja no final deste ano ou no começo do ano que vem, de traduzir a 
mesma responsabilidade da via pública do carro e do ônibus à via pública do cidadão universal 
que é o pedestre -, talvez mudasse o foco do desenvolvimento da Cidade. 

Mas, enquanto isso não acontece, o Vereador Paulo traz uma boa inovação - fala 
em torno de 5 milhões de reais -, mas nós já trabalhamos com 25 milhões de reais, há cinco 
anos. Então, passados cinco anos, dividimos por cinco nossa capacidade - ou por sete - de 
intervenção. 

Se, de fato, o deslocamento na Cidade tem, no caminhar - portanto, o deslocamento 
a pé -, quase 1/3 dos mais de 32 milhões de viagens que são realizadas, não faz nenhum 
sentido - seja por emenda técnica, seja por emenda de todos os Parlamentares, e lembro o 
esforço que a Mara Gabrilli fazia, indo de gabinete em gabinete, para pedir cem mil reais para 
cada Vereador, o que é algo, do ponto de vista da formalidade da Cidade, ridículo: imaginar 
que uma cidade precisa de uma Vereadora que atua - e como atuou e, talvez, por isso 
estejamos discutindo parte disso aqui -, pedindo 1/20 do que cada um dos Parlamentares tinha 
para dar uma mínima visibilidade. 

Se está ficando claro para nós que o sistema de transporte público coletivo está 
sendo referenciado pela Administração como o prioritário - e, por isso, faixas são pintadas 
semanalmente e toda segunda-feira há um anúncio de mais quatro, cinco, 10, 15 km, e 
ninguém chega de carro para tomar o ônibus. Nossa capacidade de intermodalidade não é do 
carro com o ônibus; você não estaciona num ponto de ônibus o seu carro e entra no ônibus, as 
pessoas chegam a pé. Então, também não adianta ficarmos pintando um monte de faixa e não 
dar as condições razoáveis às pessoas de chegarem ao ponto de ônibus. 

Assim, estou achando que temos de, a partir deste debate importante que tem um 
ponto inicial: vamos assumir as calçadas como as ruas? Sim ou não? A partir daí, vamos saber 
como vamos fazer. É até uma questão prévia, não é? 

Lembro-me de que, quando definimos que as rotas estratégicas seriam financiadas 
pelo setor público, é porque estava decidido que vamos pagar isso, a sociedade vai pagar por 
uma calçada de qualidade. 

Essa decisão tem de ser tomada. Essa é a primeira decisão a ser tomada: vamos 
fazer com que as caçadas tenham um investimento público, e acabou. Qualquer outra 
discussão é muito menor. Então, vamos gastar 30, 35, 40, 50 milhões? Temos de saber o 
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quanto vai se gastar e, portanto, quem vai assumir. 
Assim, quero aqui parabenizar o debate que vem sendo tocado desde a Comissão 

Parlamentar de Inquérito, mas quero remontar ao debate feito pela Vereadora Mara - hoje 
nossa Deputada Federal -, que tem tido, no mandato do Vereador Presidente Andrea 
Matarazzo, muito eco; no trabalho que Natalini vem realizando junto com o Vereador Frange e 
diversos Parlamentares. Mas, enquanto não se reconhece a importância orçamentária e 
financeira das calçadas, a calçada não tem importância. Não adianta. É quando se põe 
dinheiro que se faz a diferença. Num certo momento, conseguiu-se colocar algum dinheiro. Por 
isso que, de fato, foi transformado pequeno trecho da Cidade. 

Então, a Avenida Paulista ganhou. É verdade que alguns outros corredores 
importantes da Cidade poderiam ter avançado mais. Não se avançou aí por outra questão, que 
é a opção do pavimento que se colocou. Sem dúvida nenhuma, se o pavimento colocado na 
Angélica, na e na Brigadeiro tivessem sido o mesmo da Paulista, já teríamos um avanço maior. 
O fato de havermos optado, naquele momento, pelo intertravado - que parecia ecologicamente 
mais adequado - nos rendeu prejuízos sim, de todas as ordens: da incapacidade da mão de 
obra para assentá-lo; da população que tira e leva para casa... E é uma maluquice, mas aqui 
se rouba até piso, é inacreditável. Mas sabemos disso. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarauo) - Na Augusta, roubaram 50 metros de 

• 	
calçada. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO - Então, quero aqui corroborar com muita força a tese 
de que o setor público tem de assumir a calçada. Isso pode ser, na regra, estabelecido ainda 

pela lei da Vereadora Mara Gabrilli, nas rotas estratégicas, e isso evoluindo até o 
momento em que a Cidade inteira terá as calçadas padronizadas - não pelo esforço do 
proprietário que, ao longo dos últimos 500 anos, não conseguiu fazer e, então, não dá para 
acreditarmos que, nos próximos três ou quatro anos vá fazer. Aí é uma questão de decisão 
política. Se estamos apostando tanto no transporte público coletivo e sabemos que não dá para 
chegar a ele de carro, é investir na calçada para que essa intermodalidade entre o passeio a 
pé, o ônibus, o metrô e o trem se dê com alguma qualidade. 

Então, é essa a contribuição que gostaríamos de dar, lembrando que ci Município já 
tem legislação que permite que isso aconteça nas rotas estratégicas. Portanto, o :que a AACD 
nos traz, junto com a IBM, hoje é exatamente isso: já há até um sistema que reconhece a 
fragilidade das rotas estratégicas. Agora é fazer a calçada. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - OK, Vereador. Muito obrigado. 
O SR. PAULO FRANGE - Sr. Presidente, só um comentário. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Por favor. 
O SR. PAULO FRANGE - Sr. Presidente, acho que todos devem ter visto a matéria 

que saiu no jornal O Estado de S. Paulo onde se insiste, mais uma vez, na discussão que 
envolve o enterramento de fios da cidade de São Paulo, colocando que custaria aí mais de 110 
bilhões - duas vezes o Orçamento da Cidade -, alguma coisa inviável. Mas agora o comentário 
que faço é com o pessoal da AACD, que está aqui conosco, que tem a ver com a nossa 
Comissão: a calçada que fica na Avenida Ibirapuera, esquina com Indianópolis, onde há o 
Clube Monte Líbano, do lado da avenida ao lado do lbirapuera, embora haja as rampas de 
acessibilidade, o poste da concessionária está no meio do passeio. Há as rampas e não se 
consegue passar com a cadeira entre o poste e o muro. Saindo do poste, há as árvores, que 
estão exatamente no meio. 

Então, Sr. Presidente, este é um assunto que a Comissão de Política Urbana 
poderia trazer aqui. Já que as concessionárias estão dispostas a cumprir a lei do enterramento 
desses fios - e hoje está se tentando uma equação para isso, para encontrar uma forma de 

financiamento para isso -, pêlo menos os postes que hoje estão no meio das 
calçadas e são o único obstáculo nessa situação, eles deviam retirá-los, reimplantá-los, a 
expensas das concessionárias, porque aí já é um assunto que não tem a ver com o Município. 
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Eles foram colocados ali e são propriedade deles. 
Então, esse é um assunto ao qual, eventualmente, cabe uma audiência pública, 

trazendo, talvez, a Eletropaulo para discutir este assunto aqui na Casa, a fim de que 
pudéssemos mapear calçadas que são bloqueadas única e exclusivamente pelo poste. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - É, uma mapeação das calçadas 
bloqueadas pelos postes e pelas árvores que a Prefeitura coloca também, não é? Ou pelas 
caçambas de lixo. 

Arquiteto Paulo Sérgio Silva. 
O SR. PAULO SÉRGIO SILVA - O projeto que foi implantado na Pompeia, na Rua 

Tucuna junto com a Tavares Bastos, foi uma iniciativa espontânea na tentativa de se resolver 
um problema de desnível da calçada em que, de uma casa a outra, formava-se 'degraus em 
torno de 60 a 70 cm, fazendo com que as pessoas acabassem circulando pela rua, e não pela 
calçada. 

Começou-se com uma conversa com os proprietários, e a ideia era fazer uma 
arrecadação com o próprio dinheiro dos proprietários e contratar os serviços de empreiteira, 
não de construtora, e tentar eliminar esses degraus. 

Ocorreu nessa época também a implantação da Calçada Livre, que impunha 
algumas restrições e direções. E surgiu a nossa ideia de fazer a Calçada Verde, 1 para tentar 

• drenar toda a parte que fosse sobressalente de água. Então, começamos a fazer um estudo 
sobre isso e levamos esse custo para os proprietários das residências. Primeiro, era um custo 
unitário; por conseguinte, acabamos conseguindo um patrocínio de uma construtora atuante na 
região, que nos favoreceu, e ampliamos mais ainda o projeto, tornando-o mais técnico. 

Fizemos várias soluções, foi implantado com sucesso, e está funcionando. 
Trouxemos de volta o pedestre para a calçada, e constatamos o seguinte: dentro da legislação 

de calçada, não dá para se determinar uma situação exata e fixa, uma vez que 
temos um desnível para cada situação. No caso da Pompeia, as inclinações representam em 
torno de 16%, 18% e 20%, e a norma exige apenas 12%. Então, ou se desentorta a rua, ou 
encontramos uma solução técnica para adaptar esses 12% acessíveis às pessoas. 

A laguna da calçada é de dois metros, mas na Pompeia há situações em que a 
calçada tem apenas 1,5 metros ou 1,2 metros. Nesses casos, tem de Ise estudar 
especificamente cada situação. A lei tem de ter uma flexibilidade para se adaptar às situações, 
porque ela foi implantada baseada em situações muito suaves, e temos uma realidade bem 
diferente, com várias acentuações e obstáculos que inibem a circulação normal. 

Também determinamos um destinamento específico para equipamentos, como 
poste, sinalização, caixas de correio, para que fosse feito dentro de um alinhamento que 
permitisse a sobra da calçada de livre acesso. 

Foi feita uma pesquisa após a implantação dessa calçada e chegamos à conclusão 
que a maioria dos entrevistados não conhece nenhuma lei municipal sobre: normas de 
calçadas, ou seja, 86% dos moradores do trecho reformado são totalmente leigos ao assunto 
de legislação e padronização de calçadas. A maioria também desconhece outros Critérios para 
reformas e construção de calçadas; mais que os 86% não têm a mínima noção de 
entendimento, de técnica, e sobre o encaminhamento de projetos e como solucionar 
tecnicamente uma situação como essa. 

A maioria prefere andar pela calçada, quase 90%, é óbvio, e não pela rua, como 
acontecia na década de 90, quando começou a verticalização do bairro da Pompeia, e os 
prédios faziam suas próprias calçadas com uma continuidade de piso. Com  isso, conseguiram 
fragmentar ainda mais a calçada. • 

A calçada é um elemento de transição entre a parte privada e a parte pública, e 
observamos que o morador cuida da calçada como se fosse dela, então, a parte que lhe cabe 
começa no alinhamento esquerdo e termina no alinhamento direito, fazendo com que isso seja 
uma coisa integrada na cidade. Então, há uma incompatibilidade porque a calçada como um 
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elemento de circulação, público, mas cuja manutenção é privada. 
E, até então, não havia ainda uma legislação para isso. Então, numa situação de 

desnível, cada morador arrumava a sua calçada e a do vizinho, deixava para que ele 
resolvesse. E o morador que ficasse pulando de calçada em calçada, ou que andasse na rua. 

Após essa normatização, na tentativa de fazer uma calçada contínua, onde você 
tenha acesso e respeitando a acessibilidade, as calçadas foram alinhadas, trazendo de volta os 
moradores para a calçada. E a maioria esmagadora ficou encantada com o resultado, porque 
puderam circular com mais facilidade, uma vez que o bairro da Pompeia possui moradores de 
mais idade em sua maioria, e eles voltaram a circular, ficaram contentes. No início, tiveram 
receio se isso não traria algum prejuízo de acesso à sua moradia, se eles poderiam continuar 
com a sua garagem. Houve vários confrontos junto à Prefeitura quanto a aprovação. 

A legislação exigiria que o nível do térreo da residência teria de ser rebaixado para 
que pudesse eliminar a rampa de acesso, que acabou invadindo a calçada. Por exemplo, numa 
rua inclinada, a residência tem de ser construída na parte mais alta do terreno, para se eximir 
da inundação. Quando chove, se o seu terreno não estiver mais alto, a água da chuva avança 
o seu terreno e invade a sua terra. Então, o nível que foi determinado apresenta uma rampa 
que invade a calçada. É errado também, mas é uma questão conflitante: como ele acessará 
sua residência e se protegerá da chuva no caso de inundação? 

Diante disso, acabamos achando uma solução técnica muito simples. Tiramos 
todas as rampas de acesso das residências e colocamos pequenos obstáculos que 
interrompiam a água nesse ponto, são diques(?) de 40 cm de largura que, numa calçada de 
dois metros, não inibe a circulação e a acessibilidade. O resultado pode ser visto na rua 
Tavares Bastos e na rua Tucuna. 

De qualquer forma, ressalto que o ideal seria uma legislação de diretrizes e que 
fosse analisado caso a caso. É impossível uma legislação fixa que tenha que atender desde 
ruas planas, a ruas inclinadas. 

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Ok. Nada mais havendo a ser tratado, 
está encerrada a 34a audiência pública da Comissão de Política Urbana. Muito obrigado pela 
presença de todo s. 

Estão encerrados os trabalhos. 

• 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 207/2013 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange, visa 
alterar o item c do Anexo Único a que se refere o artigo 15 da Lei n° 15.442, de 9 de 
Setembro de 2011, que dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos 
não edificados e a construção e manutenção de passeios. A multa para o passeio em 
mau estado de conservação passa a ser de R$ 300,00 (trezentos reais) por metro 
linear do trecho que se apresenta em mau estado de manutenção e conservação, 
enquanto que a legislação atual prevê R$ 300,00 (trezentos reais) por metro linear de 
testada do imóvel. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
apresentou substitutivo "para adequar o projeto à melhor técnica de elaboração 
legislativa". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer nos termos do substitutivo apresentado pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em oLt 1 12 2013 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 18 de dezembro de 2013. 

Ofício SGP-23 no 4114/2013 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em 18 de dezembro do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do 
Regimento Interno, relativa ao PL no 207/13, de autoria do Vereador Paulo 
Frange, que altera o Anexo Único da Lei no 15.442, de 9 de setembro de 
2011, que dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não 
edificados e a construção e manutenção de passeios, e dá outras 
providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

JCSS/krms 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO ARTIGO 84 
DO REGIMENTO INTERNO  

Cópia extraída de fls. 29/30 do processo 
(PROJETO DE LEI No 207/13) 

(VEREADOR PAULO FRANGE - PTB) 

Altera o Anexo Único da Lei no 
15.442, de 9 de setembro de 2011, 
que dispõe sobre a limpeza de 
imóveis, o fechamento de terrenos 
não edificados e a construção e 
manutenção de passeios, e dá 
outras providências. 

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do 
Regimento Interno, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  O Anexo Único da Lei no 15.442, de 9 de setembro de 
2011, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Anexo Único a que se refere 
o art. 15 da Lei no 15.442, 
de 9 de setembro de 2011 
Natureza da irregularidade 

Dispositivos violados Multa 

a) falta de limpeza Art. 1 0  
R$ 4,00 (quatro reais) para 

cada metro quadrado ou fração 
da área total do terreno 

b) fechamento inexistente Arts. 20  e 60  
R$ 200,00 (duzentos reais) por 

metro linear de testada do 
imóvel 

c-1) passeio inexistente Art. 70  e respectivo § 2 0  
R$300,00 (trezentos reais) por 

metro linear de testada do 
imóvel 

c-2) passeio em mau estado 
de conservação 

Art. 7 0  e respectivo § 2 0  

R$ 300,00 (trezentos reais) por 
metro linear do trecho que se 
apresenta em mau estado de 
manutenção e conservação 

d) mobiliário urbano no 
passeio, bloqueando, 

obstruindo ou dificultando o 
acesso de veículos, o 

acesso e a circulação dos 
pedestres ou a visibilidade 
dos motoristas e pedestres 

Art. 80  e § 1 0  do art. 20 

R$ 300,00 (trezentos reais) por 
equipamento. 

1 
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Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 18 de dezembro se 2013. 

1 
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São Paulo, 07 de janeiro de 2014. 

Recebi ofício SGP-23 no 4114 , de 18/12/2013, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 207/13, de autoria do Vereador Paulo Frange (inciso I do art. 

84 do R.I.). 
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ÇA SILVA 
ivo Geral - SGP-33 

AD 
Superviso 

Conforme publicação ocorrida no DOC de 24/01/2014, pág. 01, col. la,  foi 

atribuído a esta matéria o n° de LEI 15.966, DE 23 DE JANEIRO DE 2014. 

À SGP-33 - Senhora Supervisora, 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 24/01/2014. 

ANDERSON ROEK1O  DE SOUZA 
Supervisor de finalijaç4o do Proc. Legislativo 

SGP-3 
Senhor Secretário, 

Encaminhamos o(s) volume(s) do processo para regularização 

conforme Ato 740/2001 e ATO 1124/2010, pelo(s) seguinte(s) motivo(s): 

Envolvida(s) Folha (s) Ocorrência(s) detectada(s) 

SGP- 12 44 Numeração de folha incompleta (assinatura). • 
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